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Resumo: Conhecida desde o século XIX, a cisterna de Monte 
Molião constitui o elemento arquitectónico mais destacado 
do sítio e o único equipamento putativamente público ali do-
cumentado até ao momento. A sua escavação em 2011 e 2014 
permitiu obter importantes dados sobre a sua tipologia e as 
técnicas empregues na sua construção, bem como documen-
tar a estratigrafia correspondente à sua colmatação. Foi assim 
possível determinar que esta estrutura corresponde ao modelo 
dito a bagnarola, de origem púnica, podendo datar-se do final 
da Idade do Ferro ou de Época Romana Republicana, tendo 
sido sujeita a reparações durante este último período. Por ou-
tro lado, o último período de utilização desta cisterna parece 
ter-se verificado entre o Principado de Augusto e o reinado de 
Tibério, seguindo-se um período de abandono e o seu even-
tual entulhamento, datado pelos materiais aqui estudados da 
segunda metade do século I.

Abstract: Known since the 19th century, the cistern of Monte 
Molião is the most notable architectural element in the site 
and the only likely public infrastructure identified so far in 
this settlement. Its excavation, undertaken in 2011 and 2014, 
has brought to light important data about its typology and 
construction techniques; a complete stratigraphic sequence 
corresponding to its filling has also been documented. This 
structure can be attributed to the so-called a bagnarola model 
which originated in the Punic world and could have been con-
structed either in the Late Iron Age or in the Roman Republi-
can period, having also been repaired in the latter period. Its 
last period of use, on the other hand, seems to fall within the 
reign of Augustus or Tiberius, being followed by a period of 
abandonment and eventually by its intentional filling which, 
based on the material studied here, can be dated to the second 
half of the 1st century.
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1. INTRODUÇÃO

A cisterna implantada sensivelmente no topo de Monte 
Molião era, até há pouco tempo, a mais bem conser-
vada e conhecida estrutura arqueológica do sítio loca-
lizado na margem esquerda da Ribeira de Bensafrim 
(figs. 1 e 2). Ainda que se trate de um monumento esca-
vado na rocha, não se projectando, portanto, em altura, 
a verdade é que o seu impacto é grande, sobretudo pela 
visibilidade que, apesar de tudo, adquire, pelas suas di-
mensões e estado de conservação. Por outro lado, foi, 
até ao início dos trabalhos arqueológicos levados a 
efeito na última década, a única construção antiga visí-
vel, situação que decorria do facto de, no século XIX, 
ter sido parcialmente esvaziada.

A estrutura destinada ao armazenamento de água foi 
descrita com precisão por Estácio da Veiga, que refere 
expressamente que assistiu à sua “escavação”, realizada 
a mando do proprietário do terreno, o Sr. João Pi-
menta, por trabalhadores da propriedade, tendo deixado 

registado que «...a construção mais regular que obser-
vei foi uma cisterna elliptica, com 4m,35 de profundi-
dade, 1m,76 de largura e 6m,80 de comprimento» (Veiga 
1910: 222). Esta “escavação” antiga concretizou-se na 
área SE, tendo implicado não só a evacuação de todos os 
sedimentos neste sector, mas também o desmonte da to-
talidade dos componentes construtivos e mesmo a des-
truição parcial do fundo da estrutura. A cavidade, com 
mais de 4 m de profundidade, que ficou aberta, foi sendo 
utilizada como área de despejos de lixos e de restos di-
versos ao longo do século passado, despejos que iam 
sendo tapados com terras ou pedras de média dimensão. 
Esta utilização ficou bem demonstrada durante a escava-
ção de 2011, quando se recuperaram esqueletos comple-
tos de animais domésticos, concretamente de cães e de 
gatos, nas camadas de terra que entulharam, em momen-
tos diversos, a fossa que resultou da “escavação” da área 
Sul da cisterna de Monte Molião no final do século XIX.

No âmbito do protocolo que une a Câmara Munici-
pal de Lagos e a Faculdade de Letras de Lisboa em torno 

Figura 1. Localização de Monte Molião (Lagos, Portugal). Mapa de base: Global Multi-Resolution Topography (GMRT), 
Version 3.4. (adaptado).
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Figura 2. Planta topográfica do sítio com localização dos respectivos sectores e alargamentos efectuados nas várias campanhas. 
O círculo assinala a localização da cisterna.
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deste importante sítio arqueológico do Sul de Portugal, e 
que se tem consubstanciado em trabalhos de campo e de 
gabinete, bem como na publicação dos dados neles ob-
tidos, a cisterna foi, em 2011 e 2014, alvo de escavação 
arqueológica e de intervenção de conservação e restauro. 
Os resultados alcançados com estes trabalhos trouxeram 
importantes dados sobre técnicas construtivas usadas em 
época antiga, pelo menos para a edificação de estruturas 
hidráulicas, tendo possibilitado também obter informa-
ção sobre um momento ainda relativamente mal carac-
terizado da ocupação do sítio, a dinastia júlio-cláudia, 
ainda que apenas no que se refere à cultura material.

2.  CARACTERIZAÇÃO ARQUITECTÓNICA 
E CONSTRUTIVA

As vicissitudes da história da cisterna do Monte Mo-
lião, reflectidas no registo arqueológico que pôde do-
cumentar-se nas campanhas de escavação de 2011 

e 2014 (fig. 3), geraram umas condições particular-
mente interessantes para o estudo das técnicas constru-
tivas empregues na realização deste tipo de estruturas 
hidráulicas.

Com efeito, esta cisterna apresentava uma zona em 
muito bom estado de conservação que permitiu com-
preender até certo ponto a configuração original da 
mesma e os acabamentos que a adaptavam à sua fun-
cionalidade (fig. 4).

Por outro lado, contudo, possuía uma zona pro-
fundamente alterada por violações que podem datar-
-se, como já ficou dito, do final do século XIX (fig. 5). 
No entanto, e sem querer minimizar o impacto nega-
tivo destas acções na conservação da cisterna e dos 
depósitos contidos no seu interior, a verdade é que a 
profunda afectação da estrutura na sua extremidade 
meridional permitiu observar certos aspectos relacio-
nados com a construção e com eventuais reparações 
estruturais que de outra forma não teria sido possível 
documentar.

Figura 3. Planta da cisterna de Monte Molião.
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Assim, e em face dos dados recolhidos na escavação, 
pode precisar-se que o alvéolo desta cisterna, escavado 
nas bancadas de calcário que compõem o substrato geo-
lógico local, foi revestido por uma estrutura de alvena-
ria composta por seixos rolados de quartzito unidos por 
um ligante argiloso de natureza fortemente plástica, de 
coloração esverdeada (figs. 6 e 7). Esta alvenaria apre-
senta uma espessura algo irregular, entre os 0,31 e os 
0,69cm, possivelmente como resultado da necessidade 
de regularizar o alvéolo subjacente.

A superfície desta alvenaria foi, por sua vez, reves-
tida e regularizada recorrendo a uma técnica em três 
passos: em primeiro lugar, a superfície da alvenaria foi 

normalizada mediante a aplicação de uma argamassa de 
cal e areia de grão mais grosseiro (c 2,2 a 3,5cm); so-
bre esta, aplicou-se uma camada de cal e areia fina (c 
0,8 cm), possivelmente com adição de cinzas, servindo 
de reboco; finalmente, a superfície foi cuidadosamente 
acabada com uma capa de cal fina (c 0,3cm), bem ali-
sada (figs. 6 e 8).

Em relação à base da cisterna, a documentação das 
técnicas construtivas empregues só foi possível graças 
à existência no seu sector Sudeste de uma zona onde o 
desmonte da estrutura de alvenaria aquando das viola-
ções antes comentadas se prolongou em profundidade, 
afectando também o revestimento da base (fig. 5).

Figura 4. Aspecto da cabeceira 
Norte da cisterna de Monte 

Molião, onde se aprecia o 
bom estado de conservação 

da estrutura e do seu 
revestimento interno.
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Assim, a observação do corte produzido pela inter-
face da referida violação permitiu apreciar que o fundo 
do alvéolo escavado na rocha terá sido revestido com re-
curso a um aparelho de alvenaria de seixos e argila es-
verdeada, em tudo similar ao das paredes laterais, a que 
se seguia uma espessa (10 cm) camada de opus caemen-
ticium, capeada por uma argamassa de cal e areia de grão 
grosseiro, que, na zona de contacto com as paredes late-
rais, se aplicou de forma a gerar um ângulo arredondado, 
em meia-cana suave. Esta característica, típica das es-
truturas hidráulicas, elimina a existência de ângulos nos 
quais se poderiam acumular impurezas passíveis de con-
taminar a água depositada (Bonetto et al. 2012: 2606) 

e permite reforçar a área de contacto entre a parede e o 
fundo do depósito, por natureza estruturalmente frágil.

A existência do referido corte permitiu ainda cons-
tatar um episódio de reparação ou de repavimentação, 
que consistiu na aplicação de uma camada relativa-
mente fina (c de 2/3cm) de opus signinum (fig. 9). Esta 
situação foi perfeitamente constatada do ponto de vista 
estratigráfico, como se pode observar pelas imagens da 
figura 9 e não ofereceu quaisquer dúvidas.

Embora imprecisa, a cronologia desta reparação pa-
rece poder enquadrar-se no período Romano Republi-
cano devido à presença de uma quantidade apreciável de 
fragmentos cerâmicos de proveniência itálica (cf. infra).

Figura 5. Aspecto da 
cisterna após a escavação; 
a seta assinala a área de 
aprofundamento da fossa 
de violação do século 
XIX na interface da qual 
foi possível documentar a 
técnica construtiva do fundo 
da cisterna e o episódio de 
repavimentação de Época 
Romana Republicana.
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na porção central do pavimento da cisterna verifi-
cou-se a existência de uma pequena depressão de mor-
fologia irregular, com cerca de 10cm de profundidade, 
que a priori caberia interpretar como um elemento des-
tinado a facilitar a limpeza do depósito de água.

A estrutura resultante, com uma orientação, aproxi-
madamente, norte – Sul, apresenta uma configuração 
estreita e alongada, com extremidades semicirculares 
bastante regulares, o que, como adiante se comentará, 
permite a sua integração no grupo bem tipificado das 
cisternas ditas a bagnarola (fig. 10).

Tal como hoje se conserva, este depósito apresenta 
um comprimento máximo na ordem dos 6,56m e uma 

largura máxima em torno aos 1,55m; a sua profundi-
dade máxima restituível alcança os 4,34m. O cálculo da 
volumetria desta estrutura permite afirmar que a mesma 
teria uma capacidade aproximada de 42,34m3, o que 
equivale a cerca de 42.340 l.

Não pode, no entanto, excluir-se que a volumetria 
original desta cisterna fosse algo superior. A zona en-
volvente encontra-se, com efeito, muito exposta aos 
efeitos da erosão, sendo hoje facilmente observável o 
avançado estado de desagregação das bancadas calcá-
rias superficiais, nomeadamente no lado ocidental da 
estrutura. Não é por isso impossível que a cisterna fosse 
originalmente um pouco mais profunda.

Figura 6. Estrutura de 
alvenaria e revestimento 

da cisterna visto em corte 
na interface da violação do 

século XIX.
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Figura 7. Exemplo do tipo de seixo utilizado na construção da alvenaria da cisterna.

Figura 8. Aspecto da superfície do revestimento interno da cisterna na zona mais bem conservada da cabeceira Norte.
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Infelizmente, não dispomos de dados relevantes 
para a discussão do sistema de cobertura desta cisterna, 
do qual não se conservam quaisquer vestígios. Assim, 
e no sentido de tentar restituir esse sistema, podemos 
unicamente evocar algumas situações documentadas 
em cisternas tipologicamente comparáveis à do Monte 
Molião.

Deste modo, pode recordar-se que as cisternas a 
bagnarola, tipicamente muito estreitas, contam com 
frequência com coberturas muito simples, constituídas 
por grandes lajes aplicadas horizontalmente sobre a es-
trutura ou, em alguns casos, por lajes colocadas obli-
quamente e apoiadas entre si formando coberturas de 
duas águas (Wilson 2001: 67; Baklouti 2010: 185; Bo-
netto et al. 2012: 2607; Lara Medina 2018: 151). A au-
sência de dados seguros não nos permite asseverar qual 
destas soluções terá sido empregue no sítio algarvio.

Finalmente, e do ponto de vista das soluções de ali-
mentação da cisterna, deve assinalar-se uma vez mais que 
os efeitos da erosão em toda esta zona superior do Monte 
Molião condicionam sobremaneira as leituras possíveis.

Ainda assim, foi possível reconhecer à superfície a 
existência de um pequeno canal de secção semicircular 
escavado na rocha que desaguaria no ângulo Sudeste 
da cisterna (fig. 11, A). no interior deste conservam-se 
ainda restos de opus signinum que, somados à pendente 
que apresenta, sugerem que o mesmo terá servido para 
canalizar as águas pluviais para o interior da cisterna, 
funcionando como adutor; não pode, contudo, precisar-
-se o tipo de estrutura de captação do qual partiria. A 
utilização do opus signinum nesta estrutura poderia le-
var a pensar que a mesma corresponde a um acrescento 

contemporâneo ao episódio de repavimentação antes 
comentado.

Mais difícil de interpretar é um conjunto de es-
truturas rectangulares com esquinas arredondadas es-
cavadas na rocha no rebordo oriental da cisterna. As 
mesmas não continham quaisquer depósitos arqueoló-
gicos no seu interior, o que dificulta o seu enquadra-
mento cronológico e, por extensão, a interpretação da 
sua relação com a construção em análise.

A primeira destas estruturas, implantada de forma 
perpendicular à cisterna e conectada com esta no seu 
terço norte, apresenta uma configuração rectangular 
alongada, hoje muito alterada, com um comprimento 
máximo da ordem dos 37,5cm e uma largura máxima 
de 10,5cm. A sua profundidade é de aproximadamente 
13cm. Esta fossa comunica na sua esquina Nordeste 
com um aparente canal de forma irregular, não docu-
mentado em extensão (fig. 11, B).

Uma segunda estrutura, igualmente rectangu-
lar, apresenta uma implantação ligeiramente oblíqua 
com respeito ao eixo da cisterna, comunicando com a 
mesma na sua porção intermédia. Apresenta um com-
primento máximo de 27,5cm, uma largura de 33cm e 
uma profundidade máxima de 11cm (fig. 11, c). Esta 
estrutura não se apresenta conectada a nenhum outro 
elemento reconhecível.

Finalmente, uma terceira estrutura de aspecto mais 
complexo comunica com a cisterna no seu terço meri-
dional. Esta fossa apresenta um primeiro patamar de 
configuração grosso modo quadrangular, com um com-
primento máximo de 50cm para uma largura máxima 
de 45cm e uma profundidade entre os 11 e os 15cm 

Figura 9. Aspecto do estrato de repavimentação de Época Romana Republicana e estratigrafia de construção. A – Aparelho de 
alvenaria de seixos e argila; B – Camada de opus caementicium; C – Argamassa de cal e areia; D – Repavimentação de opus 

signinum; E – Revestimento da base da cisterna.
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(fig. 11, d). Esta depressão, perfeitamente perpendi-
cular com relação ao eixo da cisterna, comunica no 
seu ângulo sudoeste com um canal que apresenta uma 
orientação similar ao anteriormente comentado.

No interior deste primeiro patamar, na zona que 
comunica com a cisterna, escavou-se uma segunda 
estrutura de contornos rectangulares, ligeiramente des-
centrada com respeito à anterior, com 30cm de com-
primento por 19cm de largura, e uma profundidade de 
5cm em relação ao primeiro patamar antes descrito.

como ficou dito acima, o facto de estas estruturas 
negativas se encontrarem à superfície, não contando 
com depósitos primários associados, e de toda a zona ter 
sofrido uma intensa erosão, que se adivinha ter afectado 
substancialmente a supraestrutura da própria cisterna, 
tornam sumamente difícil interpretar a sua relação com 
o depósito propriamente dito. Porém, se as interpretar-
mos, total ou parcialmente, como parte integrante do 
projecto arquitectónico da cisterna – o que parece lícito 
– poderia eventualmente pensar-se que correspondem a 
algum tipo de tanques de decantação, destinados à pu-
rificação das águas conduzidas pelos canais antes co-
mentados, embora seja difícil restituir de forma exacta 
o funcionamento dos mesmos. no entanto, e como ficou 
dito, os dados para interpretar funcionalmente estas rea-
lidades são manifestamente insuficientes.

Por outro lado, a Oeste deste grupo construtivo do-
cumentou-se, igualmente à superfície, um conjunto de 
estruturas escavadas na rocha de função (e cronologia) 
duvidosa, nomeadamente uma pequena fossa de planta 
subcircular com um diâmetro de cerca de 9,5cm e uma 
profundidade de 12cm e um aglomerado de estruturas 
negativas, incluindo uma fossa circular de maiores di-
mensões (21,5cm de diâmetro, 25cm de profundidade) 
com um entalhe sub-rectangular escavado no seu re-
bordo meridional, uma segunda fossa circular, mais pe-
quena (8,5cm de diâmetro, 10cm de profundidade) e 
uma fossa rectangular com as esquinas arredondadas, de 
orientação Noroeste-Sudeste (18cm de comprimento, 
9cm de largura e 26cm de profundidade) (fig. 11, E).

Ainda no que diz respeito à possível existência de 
construções auxiliares relacionadas com este depósito 
pode assinalar-se que nos estratos de amortização da cis-
terna se recolheu uma grande quantidade de argamassas 
ricas em fragmentos cerâmicos (especialmente de ân-
foras itálicas) (cf. infra), que poderiam, como mera hi-
pótese, relacionar-se com o programa de remodelação 
antes comentado. Muitos destes fragmentos apresen-
tam superfícies aplanadas, podendo pensar-se que inte-
grariam pavimentos implantados sobre a cobertura da 
cisterna (cf., p. ex., Baklouti 2010: 204) ou em alguma 

estrutura da sua envolvente, embora não exista qualquer 
evidência directa que permita confirmar esta hipótese.

O conhecimento da volumetria aproximada deste 
depósito de água permite ainda tecer algumas conside-
rações adicionais sobre o tema dessas eventuais estru-
turas auxiliares. Com efeito, se tomarmos como base, 
por um lado, a capacidade da cisterna (42.340 l) e, por 
outro, e a título meramente indicativo, o valor da preci-
pitação média anual da região algarvia nos últimos 50 
anos (497,11mm – valor calculado a partir dos níveis 
registados pela estação meteorológica de Faro, dispo-
níveis no portal Pordata, https://www.pordata.pt/Portu-
gal/Precipita%C3%A7%C3%A3o+total-1070-10195, 
consultado a 29/05/2018), pode facilmente calcular-se 
que a área de captação necessária para a alimentação 
desta cisterna deverá ter sido considerável. Com efeito, 
e em face destes valores de referência, para alcançar um 
único enchimento anual completo seria necessária em 
média uma área de captação de cerca de 85m2, muito 
superior, portanto, aos 9,71m2 de área do depósito da 
cisterna propriamente dito, isto sem tomar em conside-
ração as expectáveis perdas por evaporação.

Assim, e mesmo contando com a água canalizada 
através de canais, cujo contributo para o abastecimento 
da cisterna poderá não ter sido desdenhável, não é desca-
bido pensar que esta estrutura terá contado com uma área 
de impluvium relativamente ampla na sua envolvente.

A concluir esta discussão das estruturas envolventes 
da cisterna, caberia ainda referenciar, mesmo que bre-
vemente, a existência na vertente ocidental da mesma, a 
cerca de 4m da sua esquina Sudoeste, de uma outra estru-
tura escavada na rocha, correspondente a uma fossa com 
uma planta subcircular algo irregular ao nível da aber-
tura, mas com um fundo de secção quadrangular de 40 
por 40cm (fig. 11, F). os depósitos contidos no interior 
desta estrutura, também ela muito superficial, revelaram-
-se arqueologicamente estéreis, pelo que a interpretação 
cronológica e funcional da mesma constitui um problema 
de difícil resolução. A relação desta estrutura com a cis-
terna não pode considerar-se minimamente demonstrada, 
embora devido à sua proximidade e à ausência de outros 
vestígios construtivos nesta área nos pareça interessante 
incluir uma menção à mesma no contexto deste estudo.

3.  TIPOLOGIA, PARALELOS E 
ENQUADRAMENTO CULTURAL

Como se adiantou nas páginas precedentes, a cisterna do 
Monte Molião integra-se pela sua morfologia, mas tam-
bém pelas suas técnicas construtivas, numa tipologia 
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bem conhecida, correspondendo de forma muito clara 
ao tipo das cisternas ditas a bagnarola, ocasionalmente 
também designadas elípticas (cf., p. ex., Burés Vilaseca 
1998: 60-62; Mezzolani 2010: 1763-4).

Os protótipos deste tipo de cisternas, muito bem repre-
sentado em diversas áreas do Mediterrâneo Central e Oci-
dental, devem buscar-se no âmbito cultural púnico (Fantar 
1975; Ruiz Acevedo e Delgado Béjar 1991: 19-20; Burés 
Vilaseca 1998: 60 -62; Wilson 2001: 67; Baklouti 2010: 
185-189; Mezzolani 2010: 1763-4). com efeito, as cister-
nas do tipo em apreço documentam-se no Mediterrâneo 
Central a partir do século IV a.n.e., conhecendo, contudo, 
a sua maior difusão a partir da centúria seguinte.

Em Cartago, em particular, as escavações realiza-
das durante as últimas décadas do século XX por vá-
rias equipas permitiram documentar uma profunda 
transformação do regime de aprovisionamento de água 
ocorrida justamente durante o século III a.n.e. e a pri-
meira metade do século II a.n.e. Neste momento o sis-
tema hídrico anterior, caracterizado pelo uso de poços, 
é amplamente abandonado, quiçá como consequência 
da contaminação progressiva dos níveis freáticos (Wil-
son 2001: 65-67), sendo substituído por outro baseado 
em cisternas, cuja implementação comportou impor-
tantes alterações às estruturas domésticas envolventes 
(ibidem).

Figura 10. Aspecto da 
cisterna após a escavação e a 
consolidação das estruturas.
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Esta tipologia de cisterna encontra-se também bem 
atestada neste mesmo período no hinterland púnico de 
Cartago – destacando-se o caso da fortaleza e do tem-
plo de Ras ed-Drak, no Cabo Bon (Barreca e Fantar 
1983), cujo estudo foi fundamental no seu momento 
para estabelecer a datação pré-romana das cisternas a 
bagnarola, ou o de Útica (Lézine 1968: 101) –, bem 
como no âmbito númida, com exemplos representati-
vos em dougga e em Kalaat Bezzaz (Baklouti 2010).

As cisternas deste grupo estão também bem re-
presentadas nas áreas do Mediterrâneo Central sob a 
influência directa de cartago, nomeadamente na Sar-
denha, onde ocorrem nos centros púnicos de Nora (Bo-
netto et al. 2012; cespa 2013-2014), cagliari (cespa 
2013-2014: 22-36), Sant’Antioco (idem: 52), Tharros 
(Bultruni et al. 1996) e olbia (Mezzolani 2010), na Si-
cília, com pelo menos um exemplo atestado em Mozia 
(Brancoli et al. 1967), e na ilha de Pantellería (castel-
lani e Mantellini 2001).

Esta situação reproduz-se no Mediterrâneo Ociden-
tal e na Península Ibérica (fig. 12), onde as cisternas a 
bagnarola ocorrem com certa frequência em sítios pú-
nicos ou de tradição púnica, nomeadamente em Ibiza 
(Ramon Torres 1985; costa Ribas 2007), Tossal de Ma-
nises (Alicante) (olcina doménech et al. 2010), carta-
gena (Egea Vivancos 2003; Ramallo Asensio e Martín 
camino 2015), Villaricos (Almería) (López castro 
2005), carmona (Sevilha) (conlin Hayes 2001: 207), 
cádis (Lara Medina 2018), Carteia (Ruiz Acevedo 
e delgado Béjar 1991: 20; Roldán 1992: fig. 70) ou 
cerro naranja (Mata Almonte 2009: 110-112), na pro-
víncia de Cádis.

No entanto, no contexto da Península Ibérica, ca-
beria também referenciar a presença de cisternas a 
bagnarola em ambiente grego helenístico, e mais es-
pecificamente os abundantíssimos exemplos docu-
mentados na Neápolis da colónia grega de Emporion 
(Ampúrias) (Burés Vilaseca 1998), a partir de onde esta 
tipologia parece ter irradiado para o hinterland indígena 
do Nordeste peninsular, documentando-se em Ullastret 
e em castells (Gerona) (idem: 62; de Prado 2008), mas 
também mais a Sul, em El castellar de Meca (Valência) 
(Egea Vivancos 2010: 128) e talvez em Sagunto (Va-
lência) (civera i Gómez 2007).

Também na Andaluzia são abundantes os exemplos 
de cisternas deste tipo em sítios indígenas ou com raí-
zes indígenas (Ruiz Acevedo e Delgado Béjar 1991: 
17-21; Mata Almonte 2009; castro García 2017), po-
dendo destacar-se a cisterna do povoado ibérico do 
cerro de la cruz de Almedinilla (córdoba) (Vaque-
rizo Gil 1990) por se tratar de um dos exemplos mais 

seguros da difusão deste tipo de cisternas em ambientes 
indígenas peninsulares ainda em época pré-romana (cf. 
infra). outros exemplos incluem as cisternas de Gra-
nada (Lozano Rodríguez et al. 2008), de cástulo (Blá-
zquez et al. 1984), de cerro de la Horca (Ruiz et al. 
1990), de Monturque (castro García 2016: 606 e ss.) 
e de cabeza del obispo (Jiménez Higueras 2005: 14 
e Lám. 2), todas na província de Jaén, de Ategua (For-
tes Santos et al. 2011) e de Torreparedones (Morena 
López 2016), ambas em córdova, de Lacipo (Málaga) 
(Puertas Tricas 1982), de Ocuri (cádis) (Guerrero Misa 
2009), de Zahara de la Sierra, também em cádis (co-
bos Rodríguez e Iglesias García 2011) e de cerro Salo-
món, em Huelva (Pérez Macías 2018: 79-80).

A ampla difusão deste tipo de cisterna, que trans-
cende largamente o âmbito púnico no qual parece ori-
ginar-se, dever-se-á não somente à influência cultural 
desse âmbito – que sem dúvida desempenhou um papel 
fulcral em muitos contextos – mas também às próprias 
virtualidades desta solução construtiva.

Com efeito, e além de comparativamente fáceis de 
construir, as cisternas a bagnarola apresentam caracte-
rísticas técnicas particularmente ajustadas à sua função. 
As extremidades semicirculares, em particular, não só 
eliminam a existência de arestas de difícil limpeza – e, 
portanto, possíveis focos de contaminação – como ac-
tuam na prática como arcos de descarga, distribuindo a 
pressão do terreno envolvente sobre os seus lados me-
nores, mais frágeis, para os seus lados longos mais resi-
lientes (Ruiz Acevedo e delgado Béjar 1991: 20).

A elevada adequação funcional deste tipo de cis-
terna poderá contribuir para explicar o seu uso preferen-
cial mesmo em âmbitos onde se conhecem e empregam 
outras tipologias, como no caso da Ampúrias helenís-
tica (Burés Vilaseca 1998).

No presente contexto, e para lá da distribuição geo-
gráfica do tipo em discussão, importa também reter 
os dados disponíveis sobre o enquadramento cronoló-
gico destas estruturas a bagnarola. Estes, contudo, nem 
sempre são particularmente expressivos. Com efeito, 
ao corresponder a estruturas escavadas na rocha, a da-
tação da construção destas cisternas é frequentemente 
difícil, ou mesmo impossível.

Por outro lado, e por razões óbvias, estes depósitos 
seriam limpos com relativa frequência, pelo que os es-
tratos e materiais recuperados no seu interior dão conta 
unicamente da sua fase de abandono e/ou amortização, 
sendo este o único dado cronológico para muitas das 
cisternas documentadas nos sítios antes mencionados. 
Posto que muitas destas estruturas conheceram perío-
dos muito longos de uso, denunciados, por exemplo, 
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por reparações e acrescentos, este dado reveste-se natu-
ralmente de um carácter problemático.

No entanto, recorrendo a alguns casos que ofe-
recem dados cronológicos mais fiáveis, é possível 
esboçar uma aproximação geral à distribuição cro-
nológica deste modelo arquitectónico. Assim, pode 

afirmar-se que as mais antigas cisternas a bagnarola 
se documentam no Mediterrâneo Central, em Cartago, 
em Sant’Antioco e possivelmente em cagliari e em ol-
bia, na Sardenha, onde a tipologia aparece já durante o 
século IV a.n.e. (Wilson 2001; Mezzolani 2010: 1768; 
cespa 2013-2014).

Figura 11. Planta da área envolvente 
da cisterna onde se apreciam 

diversas estruturas escavadas na 
rocha de funcionalidade incerta, mas 

plausivelmente relacionadas com o 
abastecimento de água: A – canalização 

revestida a opus signinum; B a D – 
recortes rectangulares; E – conjunto 

de estruturas negativas de planta 
circular; F – depressão de configuração 

quadrangular.
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contudo, e como ficou dito anteriormente, a generali-
zação destas cisternas em Cartago só se iniciou no século 
III a.n.e. (Wilson 2001), sendo também este o momento 
em que o seu uso se difundiu no hinterland norte-afri-
cano daquela metrópole (Barreca e Fantar 1983; Ba-
klouti 2010). Em outras áreas do Mediterrâneo central 
– e com as possíveis excepções sardas, já referidas, e tal-
vez a de Mozia (Brancoli et al. 1967) – as estruturas deste 
tipo para as quais se dispõe de dados, nomeadamente as 
de nora (cespa 2013-2014), parecem construir-se já em 
época romana republicana (v. tb. Mezzolani 2010)

Na Península Ibérica, pelo contrário, a introdução 
das cisternas a bagnarola ainda no século III a.n.e. está 
bem atestada em Ampúrias (Burés Vilaseca 1998), em 
Sagunto (civera i Gómez 2007), no Tossal de Manises 
(Olcina Doménech et al. 2010), no cerro de la cruz de 
Almedinilla (Vaquerizo Gil 1990; Quesada et al. 2010: 
95) e no cerro naranja (Mata Almonte 2009: 110-112), 
enquanto que um depósito de água deste tipo de Carta-
gena foi recentemente atribuído, de forma tentativa, ao 
período bárquida da cidade (Ramallo Asensio e Martín 
camino 2015: 132-133).

Contudo, não faltam também exemplos que pode-
rão ter-se construído já após a conquista romana, em 
particular em cádis (Lara Medina 2018), em Granada 
(Lozano Rodríguez et al., 2008) e em Ampúrias (Bu-
rés Vilaseca 1998), e o reaproveitamento de eventuais 
cisternas mais antigas durante o período romano repu-
blicano é também muito provável em outros contex-
tos (Egea Vivancos 2003; López Castro 2005; Ramallo 
Asensio e Martín camino 2015: 132-133).

Por outro lado, a atribuição da construção de algu-
mas das estruturas peninsulares já ao período imperial 
poderia sugerir uma larga perduração deste tipo de cis-
ternas até períodos relativamente tardios. Casos como 
os de Zahara de la Sierra (cobos Rodríguez e Iglesias 
García 2011), cerro de la Horca (Ruiz et al. 1990), Ate-
gua (Fortes Santos et al. 2011), carmona (conlin Ha-
yes 2001) e possivelmente Ocuri (Guerrero Misa 2009), 
onde a construção das cisternas a bagnarola se atribuiu 
já a época imperial, parece apontar nesse sentido.

Esta larga perduração no tempo do modelo em ques-
tão pode explicar-se não apenas em função da sobrevi-
vência de uma tradição e de um know-how púnico na 
Hispania romana – factor que contudo não se deve me-
nosprezar –, mas igualmente pelo facto de algumas es-
truturas de cronologia segura ou putativamente antiga 
terem permanecido em uso e/ou sido adaptadas após a 
conquista romana.

Este fenómeno de reaproveitamento das estru-
turas hidráulicas está bem documentado na própria 

metrópole púnica de Cartago, onde a recuperação das 
cisternas púnicas foi uma das primeiras prioridades 
após a destruição da cidade na III Guerra Púnica (Wil-
son 2001).

Na Península Ibérica, a amortização de cisternas do 
tipo que vimos comentando mais antigas em época im-
perial está bem documentada em Ampúrias (Burés Vi-
laseca 1998), em cástulo (Blázquez et al. 1984), em 
Lacipo (Puertas Tricas 1982) e em cádis (Lara Me-
dina 2018: 152). A estes casos vem agora somar-se o 
do Monte Molião, como veremos seguidamente.

4.  UTILIZAÇÃO, ABANDONO E 
COLMATAÇÃO DA CISTERNA DO 
MONTE MOLIÃO: FASEAMENTO, 
MATERIAIS, CRONOLOGIA

4.1.  O faseamento da cisterna do Monte 
Molião: considerações prévias

A escavação da totalidade dos sedimentos que enchiam 
a cisterna de Monte Molião, efectuada em 2011 e 2014, 
permitiu a obtenção de uma estratigrafia (fig. 13), cuja 
leitura contribuiu para avaliar, do ponto de vista crono-
lógico, as diversas fases de utilização e abandono deste 
reservatório de água. O faseamento que aqui se apre-
senta tem por base o estudo detalhado dos materiais ar-
queológicos que se recuperaram nas várias Unidades 
Estratigráficas e abarca todos os momentos com ela re-
lacionados, desde a sua construção até à sua última uti-
lização enquanto cisterna, incluindo também os estratos 
que a colmataram imediatamente após o seu abandono. 
Excluíram-se desta análise os materiais de um contexto 
tardio (Fase VII) identificado no topo do enchimento, 
uma vez que estes foram já publicados (Arruda e Go-
mes 2013).

Foram identificadas sete fases, sendo, no entanto, 
muito desigual a informação de que dispomos para 
cada uma delas. À Fase I, por exemplo, que se refere 
à construção propriamente dita, não estão directamente 
associados quaisquer materiais ou artefactos que per-
mitam atribuir-lhe uma cronologia, como, aliás, é habi-
tual em estruturas negativas, escavadas na rocha, como 
é o caso em apreço. Assim, apenas a arquitectura e 
os respectivos paralelos tornaram possível uma data-
ção aproximada, que, por outro lado, também é servida 
pela cronologia dos materiais das Fases II e sobretudo 
III, ainda de utilização, que lhe fornecem uma datação 
ante quem. A Fase II, por seu lado, e como já foi re-
ferido anteriormente, corresponde a um momento de 
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manutenção/reparação da cisterna, durante o qual foi 
repavimentada com opus signinum, que incorporou ce-
râmicas trituradas (fig. 9). As pastas destas cerâmicas 
são maioritariamente itálicas o que permite supor que 
estes trabalhos podem ter sido realizados ainda durante 
o período romano-republicano.

os níveis arqueológicos que correspondem quer à 
utilização (Fase III) quer ao enchimento da estrutura 
após a sua desactivação (Fases IV - VII) ofereceram 
materiais arqueológicos, também consideravelmente 
diferenciados numericamente, que foi possível analisar 
e estudar devidamente.

Os estratos de base da Fase III, constituídos por se-
dimentos lodosos, representam o último momento de 
utilização da estrutura estudada neste trabalho, e os ma-
teriais neles encontrados correspondem, certamente, a 

perdas ocasionais. Não surpreende, portanto que o con-
junto artefactual neles recuperado seja limitado a 56 
exemplares (todos os valores apresentados neste traba-
lho dizem respeito ao número total de fragmentos clas-
sificáveis, ou seja referem-se ao número Máximo de 
Indivíduos [Protocole Beauvray 1998], também cha-
mado Número Tipológico de Indivíduos [Adroher Au-
roux et al. 2016]), uma vez que se supõe que a cisterna 
ainda funcionaria como reservatório de água.

A utilização da estrutura como lixeira e a sua colma-
tação intencional equivale às restantes fases (IV - VI), e 
os materiais que se registaram nos diversos níveis que 
as constituem devem ser considerados “descartes” in-
tencionais. Os da fase IV são abundantes - 226 –, o que 
é compatível com a utilização como lixeira do relati-
vamente extenso e profundo espaço deixado livre após 

Figura 12. distribuição das cisternas “a bagnarola” na Península Ibérica: 1 – Monte Molião (Lagos); 2 – cerro Salomón 
(Huelva); 3 – cádis; 4 – cerro naranja; 5 – carteia (cádis); 6 – Ocuri (cádis); 7 – Zahara de la Sierra (cádis); 8 – Lacipo 
(Málaga); 9 – carmona (Sevilha); 10 – Monturque (Jáen); 11 – Torreparedones (córdoba); 12 – Ategua (córdova); 13 – cerro 
de la cruz de Almedinilla (córdova); 14 – cabeza del obispo (Jáen); 15 – cerro de la Horca (Jáen); 16 – cástulo (Jáen); 17 – 
Granada; 18 – Villaricos (Almería); 19 – cartagena (Múrcia); 20 – Tossal de Manises (Alicante); 21 – Ibiza; 22 – castellar de 
Meca (Valência); 23 – Sagunto (?) (Valência); 24 – castells (Girona); 25 – ullastret (Girona); 26 – Ampúrias (Girona). Base 

cartográfica: Trabajos de Prehistoria (cSIc).
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a inutilização da cisterna. A Fase V, que fazemos cor-
responder a um derrube de estruturas que estariam na 
envolvente imediata, ofereceu um reduzido número de 
artefactos – 22 –, o que se pode explicar justamente 
pela formação das respectivas unidades Estratigráficas. 
Por fim a grande quantidade de materiais arqueológicas 
da Fase VI – 248 – não é de estranhar, uma vez que é 
possível considerarmos que os seus níveis arqueológi-
cos correspondem ao entulhamento que selou, definiti-
vamente, a estrutura negativa aqui estudada.

O conjunto do espólio exumado no interior da cis-
terna totaliza 924 artefactos (Quadro 1), dos quais 
somente 552 foram passíveis de integração no fasea-
mento estabelecido. Os restantes foram recolhidos quer 
no contexto tardio da Fase VII – 138 –, estando aqueles 
que se encontravam em contexto primário já estudados 
e publicados detalhadamente (Arruda e Gomes 2013) – 
quer em estratos de revolvimento modernos/contempo-
râneos que afectaram irremediavelmente a conservação 
dos depósitos primários (234).

Apenas os materiais que se conservavam em con-
texto foram estudados de forma aprofundada neste 

trabalho, sendo apresentados nas páginas seguintes re-
partidos pelas distintas fases documentadas no enchi-
mento da cisterna.

4.2. Fase III – a última utilização da cisterna

Como foi referido, a Fase III corresponde, generica-
mente, à última utilização da cisterna, integrando uni-
dades que correspondem a níveis de lodos e limos, nos 
quais se depositaram alguns materiais arqueológicos. 
Por este motivo, esta fase incorpora sobretudo cerâmi-
cas comuns, a maioria associada ao consumo, recolha e 
transporte de água, em apreciável estado de conserva-
ção. Porém, e embora o conjunto apresente, sobretudo, 
cerâmicas comuns, foram reconhecidos outros mate-
riais que permitem tecer algumas considerações acerca 
da cronologia deste momento em que a cisterna ainda 
era utilizada para a contenção de água.

Infelizmente, nenhum dos quatro fragmentos de 
ânforas recolhidos permitiu representação gráfica, 
mas deve, ainda assim, sublinhar-se que três deles 

Figura 13. Perfil 
estratigráfico da secção 
Norte da cisterna, escavada 
em 2011; nesta zona, os 
níveis de Época Romana 
encontravam-se preservados, 
não tendo sido afectados pela 
intervenção do século XIX.
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correspondem a produções do vale do Guadalquivir, 
um dos quais aparenta corresponder a um contentor do 
tipo Haltern 70. Embora a produção deste tipo anfórico 
se tenha iniciado no último terço do século I a.n.e. (Gar-
cía Vargas 2000: 67-70; García Vargas et al. 2011) e de 
o seu fabrico se ter mantido até período tardo-flávio, 
como parecem comprovar os contextos de La Venta del 
Carmen, em Cádis (Bernal Casasola e Lorenzo Martí-
nez 1998), o apogeu da sua comercialização pode ser 
colocado no período augusto-tiberiano. Por outro lado, 
e como veremos, a sua associação, no mesmo contexto, 
a outros materiais permite considerar um momento re-
lativamente antigo. A peça restante é um fundo de 
forma e produção indeterminada.

Apesar de os quatro fragmentos de cerâmica de pa-
redes finas itálica serem de difícil classificação, um de-
les (fig. 15, nº 1) parece poder incluir-se na forma II de 
Mayet (1975: 34), cuja correspondência à forma III de 
Marabini (1973: pl. 3, n.º 26 e 29) tem sido assumida. 
Este tipo começou a ser produzido durante o século II 
a.n.e., mas é aceitável a sua perduração até à segunda 
metade da centúria seguinte (Marabini 1973: 58; Ricci 
1985: 245), tendo-se mesmo proposto que alcance 
a época de Augusto (López Mullor 1990: 99). outro 
fragmento desta mesma categoria cerâmica, correspon-
dente a um fundo (fig. 15, nº 2), foi integrado na forma 

III, genericamente datada da segunda metade do século 
I a.n.e. (Mayet 1975: 29), mais concretamente do seu 
último terço (Passelac 1993: 513). Merecem particular 
destaque dois exemplares da forma Mayet VIII, equi-
valente à forma Ricci 1/193 e 1/194 (fig. 15, nº 3), para 
a qual se apontou uma datação balizada entre os mea-
dos do século I a.n.e. e o período augustano (Mayet 
1975: 39). os contextos de recolha destes exemplares 
em Monte Molião permitiram, porém, sugerir o início 
da sua produção em momentos ligeiramente mais re-
cuados (Sousa e Arruda 2018).

A cerâmica comum é a categoria predominante, to-
talizando 32 fragmentos, dos quais 24 foram passíveis 
de classificação, distribuindo-se por várias formas que, 
embora em âmbito doméstico tenham tido distintas 
funcionalidades, estariam, neste caso, integradas num 
contexto evidentemente relacionado com a água. Tam-
bém no que se refere à origem, é grande a diversidade, 
contando-se com 16 recipientes produzidos na área da 
Baía de Cádis, 14 do vale do Guadalquivir e apenas um 
de produção local/regional.

As tigelas são a forma mais bem documentada, re-
presentando um terço da totalidade de peças de cerâ-
mica comum. Dos dez exemplares, cinco são originários 
da Bética costeira (fig. 15, nº 4 a 7) e os restantes do 
vale do Guadalquivir (fig. 15, nº 8 a 11). São recipientes 

Figura 14. Distribuição das categorias cerâmicas pelas distintas fases de enchimento da cisterna do Monte Molião.
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polivalentes, mas tem sido destacada a sua utilização, 
sobretudo, para beber (Girón Anguiozar 2017: 318), 
o que permite admitir o consumo de água no local. 
Apresentam uma considerável variedade morfológica, 
situação que, apesar de tudo, não é critério de diferen-
ciação cronológica ou funcional. Os exemplares reco-
lhidos nos estratos da Fase III possuem bordo aplanado 
ou reentrante, sem evidente tratamento das superfícies, 
que se apresentam meramente alisadas, e integram-
-se na forma 17 da tipologia elaborada para a Baía de 
cádis (Girón Anguiozar 2017: 318-320), à qual é atri-
buída uma cronologia que abrange toda a época roma-
na-republicana e alto-imperial. São todos da variante 
1, maioritariamente da sub-variante a), reconhecendo-
-se alguns da e), tipo que foi já descrito e caracterizado 
para os contextos deste sítio algarvio (Sousa e Arruda 
2014). destacamos particularmente um dos exempla-
res, de perfil completo (fig. 15, nº 4), que encontra pa-
ralelo numa peça publicada por Enrique García Vargas 
e Ester López Rosendo (2008: 305, Fig. 17, nº 1) da fi-
glina de Rabatún, em Jerez de la Frontera, atribuída à 
primeira fase de produção da oficina, datada generica-
mente entre 20 a.n.e. e 20 (García Vargas e López Ro-
sendo 2008: 308).

Cinco outras tigelas têm origem no vale do Gua-
dalquivir, sendo passíveis de inclusão no tipo 2.4 da 
tipologia de María Victoria Peinado (2010: 137-138), 
realizada a partir do conjunto cerâmico produzido nos 
fornos de Los Villares de Andújar.

Um fragmento com características de fabrico que 
permitem considerá-lo oriundo do vale do Guadalqui-
vir foi reconhecido como taça, forma que distinguimos 
da anterior, já que o seu diâmetro de bordo é inferior ao 
diâmetro máximo. A presença desta forma nos sítios ro-
manos do Algarve não é uma novidade, pois foi já reco-
nhecida em outros sítios e em outros contextos (Pereira 
2018: 102).

Embora menos frequentes na Fase III, os potes ofe-
recem uma maior diversidade formal, mas não quanto à 
origem, pois apenas um é proveniente das figlinae lito-
rais da Bética, enquanto os restantes cinco foram fabri-
cados nas do vale do Guadalquivir.

nos estratos da Fase III identificámos um exemplar 
produzido no vale do Guadalquivir (fig. 15, nº 12), do 
tipo 3.1 de Peinado (2010: 148-150), que tem equiva-
lência no 13.5 da tipologia elaborada para as cerâmicas 
comuns da Bética litoral (Girón Anguiozar 2017: 247-
253). Este tipo em concreto tem correspondência com 
a forma 1.2 de Mercedes Vegas (1973:11-12) e é fre-
quente, sobretudo, nos sítios do litoral da Bética, como 
parece ser o caso de Jardín de Cano, em El Puerto de 

Santa María (López Rosendo 2008), ou Los Prados, em 
Jerez de la Frontera (Girón Anguiozar 2017: 253). Se-
gundo os contextos onde tem vindo a ser identificado, 
tem-lhe sido atribuído uma cronologia entre o século I 
a.n.e. e o final do II (Ibidem).

Apesar de algumas diferenças, incluímos na mesma 
forma outros dois exemplares (fig. 15, nº 13 e 14; 
fig. 16, nº 1), que cabem, no entanto, em outra variante, 
concretamente a 13.14 da tipologia de Lourdes Girón 
(2017: 260-261). Ambos, contudo, exibem pastas que 
permitem considerá-los produções do vale do Guadal-
quivir. Este tipo de potes, de perfil globular, colo curto 
e cilíndrico ligeiramente exvertido, bordo engrossado 
no exterior de perfil triangular e fundo côncavo, é fre-
quente nessa área também em contexto funerário (Ló-
pez de la orden 2003: 112-113, fig. 1, nº 4) e pode-se 
atribuir-lhe uma cronologia idêntica à da forma ante-
riormente abordada. Tanto nas produções das figlinae 
litorais como nas das que se localizariam mais para o 
interior, este tipo apresenta frequentemente, na superfí-
cie exterior, pintura em bandas horizontais, o que tam-
bém foi reconhecido em três peças deste conjunto de 
Monte Molião, dois provenientes da Bética costeira 
(fig. 16, nº 2) e o restante do vale do Guadalquivir.

Embora estas formas sejam genericamente deno-
minadas “potes” e como tal consideradas quanto à sua 
funcionalidade, a verdade é que a sua diversidade mor-
fológica é relativamente grande. Alguns recipientes in-
cluíveis nesta categoria formal podem ser considerados 
urcei, vasos que, segundo fontes clássicas (Girón An-
guiozar 2017: 41-42), se utilizavam, entre outras fun-
ções, para conter água. Deve chamar-se desde já aqui a 
atenção para o facto de não se tratar do recipiente que, 
há pouco anos, Rui Morais designou de “tipo urceus” 
(Morais 2007), mas sim de outra forma, que a autora 
da tipologia construída para a cerâmica comum da Bé-
tica costeira, que aqui seguimos, denominou de urceus.

Este tipo específico de potes possui duas asas em 
fita, corpo globular, bocal largo e bordo invertido, apla-
nado no exterior (Pinto e Morais 2007: 241-242). no 
lado interno, o bordo apresenta sempre uma depres-
são, mais ou menos acentuada, que se destinava ao en-
caixe de uma tampa. A base pode ser plana, por vezes 
com uma saliência lateral, mas são igualmente frequen-
tes os fundos simples com pé indicado e base plana. A 
cronologia avançada para esta forma é confirmada pe-
las características e contextos associados a estes reci-
pientes, frequentemente funerários (Pereira 2018: 115), 
os quais terão sido particularmente predominantes du-
rante a segunda metade do século I e a primeira do II 
(Vegas 1973: 113-117). Todavia, a datação do início da 
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Figura 15. Materiais da Fase III da cisterna de Monte Molião. nº 1 a 3 - cerâmica de Paredes Finas; nº 4 a 14 – cerâmica comum.
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sua produção pode ser mais antiga (Girón Anguiozar 
2017: 332), como ficou provado na calle Troilo de cá-
dis (Sáez Romero 2008: 519). o tipo integra a forma 18 
da tipologia de Lourdes Girón (2017: 329-333), corres-
pondendo a maioria dos exemplares de Monte Molião à 
variante 18.1 (fig. 16, nº 3 e 4), forma que a autora con-
sidera plurifuncional, mas especialmente vocacionada 
para o transporte. Para tal hipótese muito contribuíram 
as considerações de Ponsich e Tarradel (1965: 65-68, 
fig. 40), que consideraram que em cotta, em Marro-
cos, a forma estava relacionada com o transporte de ga-
rum. Em outros sítios, como é o caso de Ostia, a mesma 
foi associada à conservação de alimentos, a partir de 
início do século I (Pavolini 2000: 203). o contexto do 
seu aparecimento em Monte Molião deve, portanto, ser 
devidamente valorizado, apesar da sua presença em 
ambientes funerários algarvios também estar documen-
tada (Pereira 2018: 102-103).

Os púcaros estão também presentes na fase mais 
antiga de enchimento da cisterna. Embora apenas te-
nha sido recolhido um exemplar neste contexto (fig. 17, 
nº 1), a forma associa-se igualmente à ingestão de lí-
quidos, entre eles a água. Tal como foi já referido, as 
fontes clássicas fornecem esclarecedoras passagens 
acerca do uso destes recipientes (lagoenae), especifi-
camente para o consumo do vinho (Séneca, Epistolae, 
cXVIII, 15) e da água (columela, De Re Rustica, XII, 
11). Este tipo, classificado por Lourdes Girón como 
forma 11 (Girón Aguiozar 2017: 195-200), apresenta, 
nessa tipologia, uma grande variedade de subtipos, si-
tuação que se relaciona com o facto de a autora reu-
nir nesta forma recipientes que podem ter tido funções 
distintas. o exemplar lacobrigense apresenta perfil piri-
forme, carena bem marcada nas faces interna e externa 
na metade inferior do corpo, colo inexistente, bordo li-
geiramente encurvado e base simples (Girón Anguio-
zar 2017: 209-211). Frequentemente, estes recipientes 
estão munidos de uma asa, que arranca do bordo ou 
imediatamente abaixo dele, nos das figlinae do lito-
ral bético, e da parte inferior do bordo nos fabricados 
no Alto Guadalquivir (Peinado Espinosa 2010: 215, 
fig. 4.24). A forma, equivalente ao tipo 44.4 de Merce-
des Vegas (1973: 102-103), apresenta uma cronologia 
bastante dilatada, desde o século II a.n.e. até ao III (Gi-
rón Anguiozar 2017: 211). Porém, parece evidente uma 
evolução formal dentro deste tipo em concreto, cujos 
exemplares mais antigos se inspiram nos modelos me-
tálicos de tipo Piatra neamt (Py 2016, tipo BB-1531), 
facto que pode justificar a ampla difusão destes púcaros 
por todo o Mediterrâneo (Vegas 1973: 103). É o caso 
do exemplar que agora se dá à estampa, que ostenta 

fortes semelhanças com aqueles recipientes metálicos, 
pelo que parece credível atribuir-lhe uma cronologia 
antiga, coeva da dos outros materiais antes abordados, 
que consideramos produções tardo-republicanas ou au-
gustanas.

Também os jarros estão relacionados com a ma-
nipulação de líquidos, embora possamos admitir que 
algumas formas em concreto possam ter sido utiliza-
das para a ingestão destes. É o caso concreto da forma 
11.18 (Girón Anguiozar 2017: 218-219), de que se re-
conheceu um exemplar (fig. 17, nº 2) integrável na va-
riante b), tipo de recipiente por vezes dotado de uma 
asa de apoio para o polegar. Estes recipientes osten-
tam paredes encurvadas, perfis piriformes ou elípticos, 
terminando em bases simples, umbilicadas. O bordo é 
exvertido, de forma quadrangular e, por vezes, moldu-
rado. Este tipo de jarros assemelha-se ao tipo 43.1 de 
Mercedes Vegas (1973: 100-103), para o qual a autora 
propõe uma cronologia entre a viragem da Era e o sé-
culo IV. Outros autores, porém, já sublinharam a maior 
presença desta forma em contextos alto-imperiais, ad-
mitindo o seu fabrico e utilização desde o último quar-
tel do século I a.n.e. (Girón Anguiozar 2017: 219).

outros dois exemplares (fig. 17, nº 3 e 4) são pas-
síveis de integração na mesma forma, mas as caracte-
rísticas das suas pastas indicam uma área de produção 
localizada no vale do Guadalquivir. São recipientes 
globulares, de paredes curvas, colo indiferenciado do 
corpo, base simples, plana, por vezes convexa – como 
é o caso em apreço – e bordos aplanados. É frequente 
a presença de uma asa. Este tipo tem paralelo com a 
forma 348 de Santrot e Santrot (1979: 162), documen-
tada sobretudo em contextos do século I.

Embora não possam ser relacionadas de forma clara 
com o consumo ou transporte de água, as tampas fun-
cionaram como elementos que se podem associar aos 
restantes recipientes, até porque a coincidência entre 
os diâmetros é notória em, pelo menos, um dos casos 
(fig. 17, nº 5). Foram reconhecidos dois exemplares, 
um produzido no vale do Guadalquivir, sendo outro de 
produção local/regional.

Ainda integrável no grupo da cerâmica comum, 
identificou-se um fragmento inclassificável de cerâ-
mica de engobe vermelho pompeiano, parecendo cor-
responder ao fundo plano, revestido, no interior, por 
um engobe espesso, que não parece corresponder a 
uma produção itálica. As questões acerca da imitação 
desta categoria de cerâmica itálica foram já abordadas 
por outros autores (Arruda e Viegas 2002: 222-223; 
Girón Anguiozar e costa García 2009), pelo que nos 
dispensamos de aprofundar a temática. Ainda assim, 
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Figura 16. Materiais da Fase III da cisterna de Monte Molião. Cerâmica comum e pintada.
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é conveniente lembrar que estas “imitações” estão do-
cumentadas em outros sítios do território actualmente 
português, concretamente em Braga (delgado 1994), 
em coimbra (carvalho 1998), em conímbriga (Alar-
cão 1975) e na cidade das Rosas, Serpa (caeiro 1978). 
No Ocidente Peninsular, estas produções estão predo-
minantemente atestadas durante o principado de Au-
gusto (Aguarod otal 1991: 58).

Merece ainda destaque a presença de outras peças, 
que, infelizmente, não permitem grandes considera-
ções, por se apresentarem bastante fragmentadas ou por 
não facultarem datações precisas. É o caso de um frag-
mento de lucerna inclassificável e de nove artefactos 
metálicos. Destes últimos, a maioria integra a catego-
ria de elementos utilitários (pregos), que podem ter sido 
utilizados em estrutura mecânica de extracção da água 
do interior da cisterna ou numa eventual cobertura.

O conjunto inclui ainda um fragmento de unguen-
tário (fig. 17, nº 6), com revestimento interno de to-
nalidade negra, idêntico aos do Grupo B de Cuadrado 
(1977-1978; v. tb. Py 1993) ou do Grupo c de Muñóz 
Vicente (1987), particularmente dos datados dos dois 
últimos séculos antes da viragem da Era, sem que re-
conheçamos um inequívoco paralelismo com qualquer 
das variantes. Tal como foi considerado para outros 
exemplares algarvios (Pereira 2018: 115-116), pode 
tratar-se de uma produção avançada dentro desta série, 
eventualmente das últimas décadas do século I a.n.e., 
ou da primeira metade da centúria seguinte.

4.3 Fase IV: utilização pontual como lixeira

Os níveis desta fase, correspondente a um momento em 
que a cisterna terá sido utilizada como lixeira, permiti-
ram a recolha de um total de 226 artefactos, distribuí-
veis por várias categorias. Destas, as mais numerosas 
são as ânforas (48) e as cerâmicas comuns (94). desta-
que-se ainda uma considerável quantidade de cerâmi-
cas de paredes finas (21), de cerâmicas campanienses 
(14) e de artefactos metálicos (31).

das 48 ânforas, 10 não permitiram classificação. As 
restantes ostentam pastas que delatam produções béti-
cas, itálicas, norte-africanas e lusitanas. As primeiras 
incluem produções do vale do Guadalquivir (25) e do li-
toral (oito) (Arruda e Viegas 2016). da primeira região, 
registaram-se 17 ânforas de tipo Haltern 70 (fig. 18, nº 
1- 6) correspondentes, sobretudo, à “versão clássica” 
(Arruda e Viegas 2016: Fig. 5, nº 5 e 7 e Fig. 6 nº 1 e 9), 
datável desde Augusto a calígula (Berni 2011: 80-107); 
uma da Classe 67, cuja produção está documentada, até 

ao momento, apenas em El Rinconcillo (García Vargas 
et al. 2011: 260-261), o que permitiu fixar o início da 
sua produção em momento central do segundo terço do 
século I a.n.e.; duas de tipo oberaden 83 (fig. 19, nº 1 
e 2), cuja produção se prolonga até um momento inde-
terminado em torno à viragem da Era (García Vargas et 
al. 2011: 237-238); duas dressel 7/11(fig. 18, nº 9) (Ar-
ruda e Viegas 2016: 449, fig. 6, nº 11), que se asseme-
lham às dressel 7, forma que García Vargas considerou 
o único tipo dentro daquele grupo a ser produzido no 
baixo Guadalquivir (2000, fig. 6, n.º 10-13).

As produções lusitanas são aqui muito escassas. 
Das sete contabilizadas, duas correspondem a frag-
mentos inclassificáveis. das restantes, três pertencem 
à forma Haltern 70 (fig. 18, nº 7 e 8) e ostentam pas-
tas que foram atribuídas ao Algarve ocidental (Arruda 
e Viegas 2016: 458, fig. 10, nº 1-2).

duas asas podem ter pertencido a ânfora(s) dres-
sel 14, não permitindo grandes considerações (Arruda 
e Viegas 2016: 460), devendo, ainda assim, recordar-se 
que estes são os recipientes mais tardios neste contexto, 
mesmo admitindo que possam corresponder a importa-
ções dos vales do Tejo ou Sado, onde os mais antigos 
indícios da sua produção podem recuar até ao início do 
segundo quartel do século I (Silva 1996).

Além destes contentores anfóricos, outros foram re-
conhecidos, mas tudo indica que correspondem a mate-
rial residual, representando 19% desta categoria (nove 
exemplares). Trata-se de ânforas de tipo d de Pel-
licer, da baía gaditana, dressel 1 itálicas e Mañá c2 
(T. 7.4.3.1 e 7.4.3.3.) norte-africanas e gaditanas. Es-
tes contentores oferecem datações anteriores à que se 
atribui a este contexto concreto e, como tal, poderão 
resultar de sedimentos que teriam a finalidade de selar 
os lixos atirados para o interior da estrutura hidráulica.

A terra sigillata itálica está presente em quanti-
dades reduzidas, tendo sido contabilizados seis frag-
mentos, dos quais apenas três permitiram classificação 
(Arruda e dias 2018). os pratos de paredes baixas, con-
vexas e fundo plano da forma Consp. 4 registam-se na 
sua variante mais simples (fig. 19, nº 3), que pode ser 
datada de um momento anterior à fundação de obera-
den (Ettlinger et al. 1990: 58). Foram também reco-
nhecidos recipientes que integravam o serviço II de 
Haltern, as taças de tipo consp. 22 (fig. 19, nº 5), apre-
sentando uma forma cónica com o bordo vertical, côn-
cavo e com decoração externa em guilhoché (Ibidem). 
A forma Consp. 23.2 corresponde igualmente a uma 
taça que resulta da evolução da forma anterior. Esta va-
riante foi datada de meados do século I (Ettlinger et al. 
1990: 92).
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Figura 17. Materiais da Fase III da cisterna de Monte Molião. nº 1 a 5 – cerâmica comum; nº 6 – unguentário de cerâmica.
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A única peça de terra sigillata sudgálica destaca-
-se pelo estado de conservação e também pelo facto de 
corresponder a uma produção antiga, ainda de “tipo itá-
lico” (fig. 19, nº 4). Trata-se de uma forma consp. 22 
(Ettlinger et al. 1990: 90-91), sem se tornar possível 
distinguir a variante uma vez que não dispomos de lá-
bio. No fundo interno, está impressa a marca L. PA-
CONIUS, em cartela quadrangular. Quer a forma, quer 
a marca, quer o próprio fabrico indicam uma origem 
nas oficinas de Montans, correspondendo aos primeiros 
produtos aí fabricados, até porque o oleiro é, segundo 
Martin (2001: 231), um dos pioneiros na produção des-
tes recipientes nesta área geográfica, muito concreta-
mente na primeira década do século I.

A terra sigillata hispânica soma apenas dois frag-
mentos que, infelizmente, não permitiram classifica-
ção. Todavia, atendendo ao facto de ambos ostentarem 
características tecno-petrográficas que permitem a sua 
inclusão no grupo da terra sigillata hispânica precoce, 
não parece descabido supor que se trate de produções 
coetâneas à dos restantes materiais.

A cerâmica de paredes finas é relativamente abun-
dante nos estratos da Fase IV da cisterna de Monte 
Molião, totalizando 21 fragmentos. Todavia, como é 
habitual nesta cerâmica, o elevado estado de fragmen-
tação não permitiu a classificação da maioria deles.

A forma mais frequente é a VIII de Mayet (13 frag-
mentos), (fig. 19, nº 6 e 7) equivalente ao tipo Ricci 
1/193, com perfis arqueados, bordos altos e paredes 
muito finas, aproximando-se dos da variante VIII c 
daquela investigadora francesa (Mayet 1975: 39), 12 
dos quais apresentam pastas muito semelhantes aos 
exemplares de produção itálica (Sousa e Arruda 2018: 
Grupo 2). o restante ostenta uma pasta de difícil ads-
crição geográfica, mas que pode integrar uma produção 
meridional. destacam-se ainda dois bordos (fig. 19, nº 
8), exvertidos e engrossados, que podem corresponder 
à forma XXXI de Marabini, com equivalência no tipo 
Ricci 1/59, produzida entre o século II a.n.e. e o período 
augustano (Marabini 1973: 100-101; Ricci 1985: 257).

Os estratos desta fase incluem ainda 14 vasos de 
cerâmica campaniense, com características que acu-
sam origens napolitanas (um) e calenas (dois). Porém, 
a maioria do conjunto insere-se nas chamadas imitações 
de campaniense itálica de pastas cinzentas. Os recipien-
tes itálicos encontram paralelo em exemplares da forma 
Lamb. 27/F. 2831 (fig. 19, nº 10), no caso do exemplar 
napolitano, Lamb. 8/F. 2311 (fig. 19, nº 11) e Lamboglia 
5/7/F. 2275b (fig. 19, nº 12), no caso das produções cale-
nas. Porém, nenhuma destas produções deverá ter perdu-
rado até aos primeiros decénios após a viragem da Era, o 

que nos obriga a considerá-los materiais residuais. Mais 
numerosa é a cerâmica campaniense de pasta cinzenta, 
representada por um total de 11 fragmentos, dos quais 
apenas seis são classificáveis, integrando-se na forma 
5/7 de Lamboglia (fig. 19, nº 13 e 14). Estes fabricos têm 
vindo a adquirir cada vez mais relevância nos conjuntos 
desta categoria, não sendo o de Monte Molião excepção 
(dias 2010; 2015). de facto, e no caso dos conjuntos do 
Ocidente, foi proposta uma difusão entre meados do sé-
culo I a.n.e. e princípio do principado de Augusto (Alves 
et al. 2014: 173), sendo anterior em outras áreas da Pe-
nínsula Ibérica (Roca e Principal 2007; Revilla e Roca 
2010). no entanto, outros autores alertaram já para o 
facto de ser difícil tentar estabelecer um momento rígido 
para o final destas produções do vale do Guadalquivir, 
propondo que a sua amortização possa, inclusive, pro-
longar-se após o principado de Augusto (Ruiz Montes e 
Peinado Espinosa 2012: 124), como alguns casos pare-
cem comprovar (Adroher Auroux et al. 2001; Berrocal 
Rangel e Ruiz Triviño 2003: 127). Por outro lado, tudo 
indica que estas produções subsistem, efectivamente, 
após a viragem da Era, até porque vasos com pastas e 
acabamentos com estas mesmas características “imi-
tam” formas de outras categorias cerâmicas, nomeada-
mente a terra sigillata itálica, como acontece no Patio 
de Banderas do Real Alcázar de Sevilha, onde estão do-
cumentadas na 1ª fase imperial, datada entre 15 a.n.e. e 
35 (Ramos Suárez e García Vargas 2014: 144-146), tor-
nando possível propor uma cronologia de meados do sé-
culo I para o final da produção da “cerámica gris bruñida 
republicana”, quando copiam formas de terra sigillata 
(Adroher Auroux 2014: 287).

A cerâmica comum, alguma pintada, é abundante 
nesta fase. No total, contabilizaram-se 97 fragmentos, 
dos quais 27 não permitiram classificação. As produ-
ções identificadas delatam origens itálicas (dois), bé-
ticas costeiras (71), béticas do Guadalquivir (18) e 
também, em alguns casos, locais/regionais (sete). o re-
pertório formal é variado, notando-se agora a presença 
de formas abertas, como alguidares, almofarizes ou 
pratos.

Os alguidares estão representados neste contexto 
apenas por três bordos (fig. 20, nº 1 a 3), todos pro-
duzidos no vale do Guadalquivir. São recipientes plu-
rifuncionais, que podiam, segundo as fontes clássicas 
(Varrão, De Lingua Latina V: 119; Celso, De Medi-
cina IV: 31), servir para lavar e preparar alimentos ou 
mesmo ser utilizados na higiene pessoal. Independente-
mente da função, este recipiente parece ter estado sem-
pre relacionado com a água (Girón Anguiozar 2017: 
39). Embora as características tecno-petrográficas 
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Figura 18. Materiais da Fase IV da cisterna de Monte Molião (desenhos de catarina Viegas, adaptado). nº 1 a 6 – Ânforas Haltern 
70 do vale do Guadalquivir; 7 e 8 – Ânforas Haltern 70 de produção lusitana; 9 – Ânfora dressel 7/11 do baixo Guadalquivir.
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remetam claramente para as figlinae do Guadalquivir, 
parece sensato supor que estas se localizariam na área 
mais próxima do litoral, sobretudo se tivermos em con-
sideração que a morfologia dos exemplares lacobrigen-
ses se aproxima dos aí fabricados, especificamente dos 
da forma 16 (Girón Anguiozar 2017: 316-317), e não 
encontra paralelos nos do Alto Guadalquivir (Peinado 
Espinosa 2010). Estes vasos, caracterizados por perfis 
semiesféricos, bordos verticais ou ligeiramente oblí-
quos, engrossados, moldurados e com bases simples, 
oferecem cronologias contextuais bastante amplas, es-
tando já incluídos nas tipologias cerâmicas do final da 
Idade do Ferro e início da República (Sáez Romero 
2005), sabendo-se que perduram até ao século I (Gi-
rón Anguiozar 2017: 316). um dos exemplares (fig. 20, 
nº 3), porém, ostenta uma morfologia atípica, situação 
que obriga a ponderar a eventualidade de corresponder 
a um recipiente distinto, porventura do tipo que Ma-
ría Victoria Peinado denominou de COC-RED 1.1 (Pei-
nado Espinosa 2010: 151). Por outro lado, um alguidar 
idêntico, de bordo engrossado internamente, foi iden-
tificado nos contextos da Fase 4 do Patio de Banderas, 
em Sevilha, datada de 60-90 (Vázquez Paz et al. 2018: 
139-142, fig. 7, nº 1).

Claramente relacionados com a preparação de ali-
mentos são os almofarizes. Nos níveis desta fase, foi 
identificado um total de oito fragmentos, dos quais três 
não permitiram considerações tipológicas. Dos restan-
tes, dois foram produzidos na área da Bética costeira 
(fig. 20, nº 4 e 5) e três no vale do Guadalquivir (fig. 20, 
nº 6 a 8). Infelizmente, apenas podemos incluir estas 
peças, genericamente, na forma COM-RO-BET 2.1 es-
tabelecida por María Victoria Peinado (2010: 135). não 
obstante, um dos almofarizes, importado da Bética cos-
teira (fig. 20, nº 4), permitiu estabelecer paralelos tipo-
lógicos com a forma 12.3.b de Lourdes Girón (2017: 
241-243). Trata-se de um tipo bastante comum, sobre-
tudo na área meridional, com datações compreendidas 
entre a viragem da Era e final do século II, como exem-
plares de El Palomar (Montero et al. 2008: 85), de Pi-
nar de Villanueva (Bejarano 2009: 178) ou da capital 
gaditana (Girón Anguiozar 2013: 1768) parecem com-
provar. Embora em território nacional alguns destes re-
cipientes tenham sido datados a partir do final do século 
I a.n.e. (Pinto e Morais 2007: 239), é interessante cons-
tatar que perduram em alguns contextos hídricos, em 
níveis de amortização, até ao século IV (Girón Anguio-
zar 2017: 242).

outro almofariz bético (fig. 20, nº 5) apresenta um 
perfil consideravelmente distinto do anterior que, em-
bora encontre paralelo na forma 12.8 de Lourdes Girón 

(2017: 246) ou na 7.7 de Mercedes Vegas (1973: 30-
33), parece ajustar-se melhor ao que Alessandro Quer-
cia identificou como alguidares, concretamente ao tipo 
12b (Quercia 2004: 208-209). Porém, as ranhuras mar-
cadas na superfície interna obrigaram à sua classifica-
ção como almofariz, seguindo, aliás, as propostas da 
investigadora espanhola. Ainda que os modelos itáli-
cos tenham uma origem significativamente anterior, os 
seus congéneres béticos têm sido considerados produ-
ções vigentes a partir de um momento indeterminado 
da primeira metade do século I (Santrot e Santrot 1979: 
110-111).

As taças e as tigelas somam um total de 15 fragmen-
tos, distribuídos por produções do vale do Guadalqui-
vir (três, fig. 21, nº 1 e 2), da Bética costeira (10, fig. 21, 
nº 3 e 11) e locais/regionais (dois). Geralmente apre-
sentam bordo engrossado internamente e estão perfeita-
mente documentadas por todo o Algarve em contextos 
habitacionais do século I e primeira metade do século 
II. São recipientes polivalentes, admitindo-se que a sua 
função principal seria a de beber e, como tal, de uso 
pessoal. A grande maioria integra-se na forma 17.1 de 
Lourdes Girón (2017: 318-320), o tipo 21.1 de Mer-
cedes Vegas (1973: 58), as formas 113 e 114 de Ma-
rie-Helène e Jacques Santrot (1979: 87) ou o tipo III 
de Inês Vaz Pinto (2003: 226-229). A sua simplicidade 
morfológica confere-lhes uma considerável longevi-
dade, desde a República até à Antiguidade Tardia.

um outro recipiente de produção bética (fig. 21, 
nº 12) merece destaque, pela sua morfologia particu-
lar, e também pela própria integração tipológica, que, 
neste caso, tem igualmente consequências directas em 
termos cronológicos. Alguns trabalhos incluem esta 
forma na grande categoria das tigelas (Girón Anguiozar 
2017: 325-326, forma 17.8), mas outros autores con-
sideram que corresponde a recipientes de tipo terrina 
(Pinto 2002; Pinto e Morais: 2005: 241). Porém, esta 
mesma forma foi reconhecida no próprio sítio de Monte 
Molião tanto em níveis da Idade do Ferro (Arruda et 
al. 2008: 173-174; Arruda et al. 2011: 14) como roma-
no-republicanos (Sousa e Arruda 2014: 59-60), tendo 
vindo a ser nestes contextos mais antigos designada por 
“grande taça carenada”.

Também confundível com as tigelas, sobretudo se 
manusearmos pequenos fragmentos, são alguns pra-
tos (patinae). nos contextos desta fase, identificámos 
três exemplares, um da Bética costeira e os restantes do 
vale do Guadalquivir (fig. 21, nº 13), classificação que 
somente foi possível por apresentarem perfis ou carac-
terísticas próprias. É uma forma utilizada quer nos ser-
viços de mesa, quer nos de cozinha, apresentando perfis 
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Figura 19. Materiais da Fase IV da cisterna de Monte Molião. nº 1 e 2 – Ânforas; nº 3 e 5 – Terra Sigillata itálica; nº 4 – Terra 
Sigillata sudgálica de “tipo itálico”; nº 6 a 9 – cerâmica de Paredes Finas; nº 10 – cerâmica campaniense itálica napolitana; 

nº 11 e 12 – cerâmica campaniense itálica calena; nº 13 e 14 – cerâmica campaniense de pastas cinzentas.
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simples baixos, fundo plano e largo, e bordos aplana-
dos frequentemente com amplos diâmetros. Alguns 
exemplares de produção local/regional ostentam indí-
cios de exposição ao fogo, o que sugere que também 
foram utilizados como sertãs. Essa função foi indiscuti-
velmente desempenhada por um outro fragmento, cor-
respondente a uma pega (fig. 20, nº 14), e que caberá 
no tipo 15.1 de Lourdes Girón (2017: 294). Estes reci-
pientes registam-se por todo o Mediterrâneo e foram 
já considerados herdeiros dos pratos de engobe verme-
lho pompeiano (Aguarod 1991: 259-260). Aliás, os de 
cerâmica comum produzidos no Lácio e na Campânia 
(olcese 2003: 86; Quercia 2004: 204) parecem ter con-
vivido com aqueles, sendo mais tardios os de importa-
ção bética.

Os potes foram maioritariamente importados da Bé-
tica costeira (11 exemplares), sendo de produção local/
regional três fragmentos, tendo apenas um sido impor-
tado do vale do Guadalquivir. Daqueles, cinco podem 
incluir-se na categoria de ollae da tipologia de Lourdes 
Girón (2017: 247 e ss.), e terão sido utilizados quer na 
confecção quer na contentorização de alimentos, e sete 
na de urcei. Embora um dos potes tenha permitido ape-
nas a sua classificação no tipo genérico, por não per-
mitir representação gráfica, outro tem correspondência 
com a forma 13.6 (Girón Anguiozar 2017: 253-254) 
(fig. 21, nº 15), correspondendo, neste caso, a um reci-
piente pintado, seguramente utilizado como pote.

outro ainda integra a forma 13.7 (fig. 21, nº 16), tra-
tando-se de um recipiente de tendência globular, com 
o bordo engrossado e exvertido, geralmente com um 
sulco no interior que serviria para apoiar uma tampa 
(idem: 254). Ambos têm equivalência nos tipos 1 de 
Mercedes Vegas (1973:14-16) e 235 de Marie-Helène 
e Jacques Santrot (1979: 130), com cronologias balizá-
veis entre meados do século I e IV.

outro fragmento pôde ser considerado da variante 
14 (Girón Anguiozar 2017: 260) (fig. 21, nº 17), tam-
bém importado da Bética costeira, forma que ostenta 
uma morfologia similar à das “tinajas” GdR 8.1.1 da 
tipologia de António Sáez (2005: 158-159), podendo 
aquela variante ser herdeira destas. A principal dife-
rença entre elas consiste na presença, no caso dos re-
cipientes alto-imperiais, de um colo alto e ligeiramente 
oblíquo (Girón Anguiozar 2017: 260). Embora ofereça 
semelhanças ao nível do bordo, a peça nº 18, da Fig. 21 
deverá ser integrada no tipo 13.15 (idem: 261).

Como já referimos, na categoria dos urcei cabem 
sete fragmentos, um deles exibindo características tec-
no-petrográficas de difícil adscrição geográfica (fig. 22, 
nº 1). Embora tenhamos atribuído a estes recipientes 

uma função relacionada com a água, deve sublinhar-
-se a sua polivalência, já justificada e evidenciada pela 
variedade de morfologias documentadas (Girón An-
guiozar 2017: 41-42). Por outro lado, aquele conceito 
latino engloba, tal como acontece para as ollae, reci-
pientes que se destinaram à confecção de alimentos, à 
contentorização ou mesmo a ambas. Assim, entende-se 
melhor que o fragmento de Monte Molião, incluído na 
forma 18.4 (idem: 334-335), apresente evidentes ves-
tígios de exposição ao fogo, estando a morfologia do 
bordo apta a apoiar uma tampa, o que também é rele-
vante neste contexto. Além deste, outro exemplar foi 
incluído na mesma variante (fig. 22, nº 2).

os restantes cinco fragmentos classificados como 
urcei (fig. 22, nº 3 a 5), forma 18 de Lourdes Girón 
(2017), não permitem grandes considerações por cor-
responderem aos típicos fundos de pé simples e des-
tacado.

Os cinco jarros cabem todos na grande categoria 
das lagoenae (forma 11) e correspondem integralmente 
a importações da Bética costeira. Destes, apenas três 
permitiram integração nas variantes desse tipo: um in-
tegra-se na forma 11.18 (Girón Anguiozar 2017: 218) 
(fig. 22, nº 6); os outros têm equivalência aos tipos 
11.34 de Lourdes Girón (fig. 22, nº 7) e 348 de Marie-
-Helène e Jacques Santrot (1979: 162). São jarros de 
perfil piriforme, bordos exvertidos aplanados ou en-
grossados externamente, com cronologias compreendi-
das nos séculos I e II.

Entre o conjunto de cerâmica comum foram reco-
nhecidos elementos de gutti, concretamente quatro bicos 
doseadores, correspondentes a bules importados do lito-
ral gaditano. São recipientes globulares, de fundo sim-
ples, colo alto e estreito provido de filtro na base, bordos 
exvertidos, vincados e moldurados. Esta morfologia 
(Girón Anguiozar 2017: 191-194) encontra equivalên-
cia nas lagoenae e nos urcei, diferenciando-se deles ape-
nas por ostentar o filtro no interior do colo e por possuir 
um bico doseador no corpo, no lado oposto à asa.

A interpretação funcional deste recipiente não está 
isenta de polémica, pois alguns autores consideram-nos 
bules destinados ao serviço do vinho, relação estabe-
lecida através de referências de fontes clássicas (Var-
rão, De Lingua Latina 5: 124; Girón Anguiozar 2017: 
30-31) e/ou da água (Ibidem: 191), enquanto outros ad-
mitem o seu uso para servir azeite (Hilgers 1969: 192). 
Por outro lado, foi sugerido que poderia corresponder 
a um “recipiente de sucção”, atribuindo-se-lhe a deno-
minação de biberão (Ibidem). outros autores ainda afir-
maram que a presença massiva deste tipo de vaso nas 
fábricas de salga da costa mauritana a partir do século I 
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Figura 20. Materiais da Fase IV da cisterna de Monte Molião. Cerâmica Comum.
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a.n.e. indicaria que o mesmo se destinava a conter o li-
quamen (Ponsich e Tarradel 1965: 108-110), o que po-
deria explicar a presença de coador no colo.

Infelizmente, não é fácil estabelecer a origem para 
este tipo de peças, reconhecendo-se antecedentes de 
origem fenícia (olcese 2012: 546, Tav. 2) e helenística 
(Morel 1965: 218). Por outro lado, e embora a cerâmica 
comum seja, geralmente, a categoria que reproduz as 
cerâmicas finas, parece sensato, neste caso, supor que 
a mesma forma produzida em terra sigillata Clara A 
(Hayes 1972: 177-178) ou em cerâmica de paredes fi-
nas (Mayet 1975: 112-113) se inspirasse nos protótipos 
de cerâmica comum (Sánchez 1992: 59).

As bilhas estão representadas somente por três 
exemplares importados, dois do litoral gaditano e um 
do Guadalquivir. Apesar desta classificação (Pinto e 
Morais 2005: 243), a maioria das tipologias incluem 
este tipo de recipientes na grande série de lagoenae 
(Girón Anguiozar 2017: 198 e ss.; Vázquez Paz et al. 
2018: 139), motivo pelo qual as variantes com as quais 
estabelecemos paralelo correspondem ao tipo 11 da ti-
pologia de Lourdes Girón (2017: 196 e ss.).

Apenas os fragmentos da Bética costeira permitiram 
classificação, concretamente nos tipos 11.6 (fig. 22, nº 
8) e 11.12 (fig. 22, nº 9) daquela autora (idem: 204 e 
211). Trata-se de variantes coevas que foram fabricadas 
nessa área geográfica, realidade comprovada através da 
descoberta de exemplares com defeitos de cozedura em 
Puente Melchor e em El Gallinero (Girón Anguiozar 
2017: 205). naquele sítio, estes recipientes foram da-
tados entre a mudança da Era e o final do século IV 
(Lavado Florido 2004; Girón Anguiozar 2010), sendo 
aceitável que os exemplares recolhidos na cisterna do 
Monte Molião sejam dos mais antigos, sobretudo se ti-
vermos em consideração a cronologia das restantes ca-
tegorias cerâmicas recuperadas nos mesmo níveis.

Na grande categoria dos operculi cabe um total de 
11 peças, correspondendo cinco a tampas comuns (duas 
de produção itálica e três béticas costeiras) e os restantes 
aos típicos opérculos de ânfora (cinco da Bética costeira 
e um do vale do Guadalquivir). os opérculos distribuem-
-se pelos tipos 14.3 (fig. 22, nº 10 a 12), 14.5 (fig. 22, nº 
13) e 14.15.c (fig. 22, nº 14) da tipologia de Lourdes Gi-
rón (2017: 279 e ss.), com equivalência nos tipos 3 e 4 da 
tipologia de darío Bernal e Antonio Sáez (2008).

As tampas comuns foram consideradas similares aos 
tipos 14.11 (fig. 22, nº 15) e 14.12 (fig. 22, nº 16 e 17) da 
tipologia mais recente (Girón Aguiozar 2017: 285-287). 
Estas podem, contudo, ter sido utilizadas com outras 
finalidades que não a de tampa, já que a sua morfolo-
gia é igualmente apta para servir como prato ou tigela. 

Dois exemplares correspondem a importações itálicas 
(fig. 22, nº 18 e 19) e ostentam no bordo claros indícios 
de exposição ao fogo, característica aliás também visível 
nos exemplares gaditanos. Embora pouco frequentes, os 
artefactos com aquela origem foram importados desde 
época romana-republicana para o Monte Molião, sendo 
depois substituídos pelos produzidos na Baía de Cádis 
(Sousa e Arruda 2014: 62, fig. 4). Estes fragmentos de 
importação itálica integram a forma 6 de Aguarod (1991: 
118-119) e fariam conjunto com os urcei da forma Celsa 
79.28 (ibidem: 101). A sua importação terá findado du-
rante a primeira metade do século I, correspondendo es-
tes exemplares a uma dessas últimas importações.

Os contextos desta fase do enchimento da cisterna 
contemplam ainda outros artefactos, que são pouco ex-
pressivos e deverão corresponder a materiais residuais, 
como é o caso de um exemplar de cerâmica de tipo 
Kuass, concretamente da forma IX de niveau (2003).

Dos 31 artefactos metálicos recolhidos, a grande 
maioria (19) corresponde a pregos. Porém, foram ainda 
reconhecidos três rebites e uma placa metálica, que po-
dem ter correspondido a algum tipo de aplique. Merece 
ainda destaque a presença de um espigão de fíbula. Tra-
ta-se de uma peça de tipo “Aucissa”, para a qual vem 
sendo aceite uma datação balizada entre os reinados de 
Augusto e o de cláudio (Erice Lacabe 1995: 127-128), 
cronologia corroborada pelos abundantes exemplares 
do território actualmente português, recolhidos no tra-
balho de Salete da Ponte (2006: 355-360).

4.4. Fase V: derrube parcial da estrutura

O número de artefactos recolhidos no que designámos 
Fase V é escasso (22), talvez porque à mesma se asso-
ciou uma única unidade estratigráfica. da mesma pro-
vêm três ânforas, dez fragmentos de cerâmica comum, 
dois de terra sigillata itálica e quatro metálicos, es-
tando as cerâmicas de paredes finas, a terra sigillata 
hispânica e a campaniense representadas por um frag-
mento cada.

Atendendo à pouca expressividade do conjunto e ao 
facto de a maioria dos materiais ser inclassificável, des-
tacamos somente aqueles que permitem tecer algumas 
considerações crono-estratigráficas sobre a estrutura 
hidráulica. Assim, para os dois exemplares de ânforas 
de tipo Haltern 70 (um bordo e uma asa) do Guadalqui-
vir, não ilustráveis, são válidas as considerações tecidas 
para as da fase antecedente.

Os dois exemplares de terra sigillata itálica pare-
cem estar em conformidade com os dados anfóricos. 
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Figura 21. Materiais da Fase IV da cisterna de Monte Molião. Cerâmica comum e pintada.
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Um deles integra-se na forma Consp. 4.6.1 e data-se em 
meados do século I (Arruda e dias 2018), sendo o res-
tante inclassificável, tal como acontece com o de terra 
sigillata hispânica.

Para o fundo de cerâmica de paredes finas, já estu-
dado (Sousa e Arruda 2018: fig. 5, nº 48), propôs-se a 
sua integração na forma Mayet VIII, uma vez que par-
tilha com os análogos dos contextos mais antigos do 
enchimento da cisterna as mesmas características mor-
fo-petrográficas.

Merece ainda destaque o conjunto de cerâmicas co-
muns e pintadas (10 fragmentos), dos quais a maioria 
é proveniente da Bética costeira, com excepção de um 
único, com pasta que permite considerá-lo uma produ-
ção do vale do Guadalquivir. A primeira destas peças 
parece corresponder a uma bilha, de bordo triangular 
e colo estreito, conservando ainda o arranque da asa 
(fig. 23, nº 1). Apesar de se tratar de uma produção 
da Bética litoral e de ter sido já identificada por ou-
tros autores (Pinto e Morais 2005: 243, fig. 16, nº 146), 
a forma não está contemplada na tipologia de Lour-
des Girón, parecendo estar incluída na grande catego-
ria das lagoenae. Este recipiente em concreto também 
não aparece no repertório da cerâmica comum dos con-
textos do Patio de Banderas em Sevilha, apresentando, 
contudo, algumas semelhanças com as bilhas da fácies 
II Imperial (Vázquez Paz et al. 2018: 139, fig. 6).

Um outro fragmento integra esta última categoria, 
concretamente a forma 11.14.a (fig. 23, nº 2), repre-
sentando uma variante que ainda não tinha sido iden-
tificada nos contextos mais antigos do enchimento da 
estrutura hidráulica. Trata-se de uma forma globular, de 
colo estreito e bordo exvertido e engrossado. O frag-
mento conserva ainda o arranque da asa. Lourdes Gi-
rón propõe para a forma uma cronologia alto-imperial 
(Girón Aguiozar 2017: 214).

Os urcei continuam a aparecer nestes contextos 
(fig. 23, nº 3), concretamente os da forma 18.1 (Girón 
Aguiozar 2017: 331), o que, tendo igualmente em con-
sideração os restantes materiais, pode significar que 
esta fase não é temporalmente distante da precedente.

O único fragmento de cerâmica campaniense de 
pasta cinzenta identificado, que não permitiu classifica-
ção, corresponderá a material residual.

4.5.  Fase VI: amortização e 
entulhamento da cisterna

os contextos atribuídos à Fase VI englobam poten-
tes estratos com abundantes restos arquitectónicos, 

argamassas de revestimento e de pavimentos e fre-
quentes pedras de dimensões consideráveis. Estas rea-
lidades comprovam que se trata de um entulhamento 
premeditado, que selou definitivamente a estrutura. A 
quantidade de materiais recolhida é apreciável (248 ar-
tefactos), sendo os mesmos diversificados, quer cro-
nologicamente quer do ponto de vista das categorias 
identificadas.

A variabilidade cronológica resultará do facto de a 
cisterna ter sido entulhada com sedimentos e restos ar-
quitectónicos anteriores ao momento desta amortiza-
ção, mas também contemporâneos da mesma, como é o 
caso de fragmentos de opus tessellatum.

Uma vez que a maioria do conjunto de materiais se 
encontra em contexto secundário, não sendo relevante 
para a discussão da datação desta fase, algumas catego-
rias e formas concretas são apenas mencionadas, dan-
do-se em contrapartida especial destaque àquelas que 
seriam coevas da referida amortização.

Entre as ânforas, conta-se a presença de exempla-
res itálicos do tipo dressel 1, do tipo Mañá c2, gadi-
tanos e africanos, do tipo Castro Marim 1, do Baixo 
Guadalquivir, bem como de um fragmento de um con-
tentor de tipo Carmona de produção gaditana, todos re-
publicanos, e um de tipo Haltern 70, produzido no vale 
do Guadalquivir.

Um fragmento de lucerna pode dar um relevante 
contributo para a datação do momento em que se selou 
a cisterna. Integra-se no tipo Andújar (Pereira e Arruda 
2016: 168, fig. 17, nº 1), preponderante durante a pri-
meira metade do século I, ainda que o final da sua pro-
dução possa alcançar a época flávia (Sotomayor et al. 
1976: 135).

Os três fragmentos de terra sigillata itálica (Ar-
ruda e dias 2018) parecem estar em conformidade com 
as considerações efectuadas para a lucerna. Um deles 
não permitiu classificação, mas os restantes integram a 
forma Consp. 4, para a qual foi sugerida uma datação 
tiberiana (Viegas 2011: 132), embora em Monte Mo-
lião possa alcançar a segunda metade do século I (Ar-
ruda e dias 2018).

A terra sigillata hispânica precoce está represen-
tada por três fragmentos (fig. 23, nº 4), dos quais so-
mente dois permitiram classificação, nos tipos I e III de 
Martínez (1989). Ainda que esta categoria tenha come-
çado a importar-se durante a primeira metade do século 
I para os sítios algarvios, foi já sublinhado que subsiste 
durante a segunda metade desse mesmo século (Vie-
gas 2011: 320).

Os dois fragmentos de terra sigillata sudgá-
lica são inclassificáveis, não permitindo, portanto, 
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Figura 22. Materiais da Fase IV da cisterna de Monte Molião. Cerâmica Comum.
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considerações de ordem cronológica, mas a sua abun-
dância em contextos do Monte Molião durante a se-
gunda metade do século I deve ser tida em consideração.

As restantes cerâmicas finas oferecem cronologias 
consideravelmente mais antigas quando comparadas 
com as que considerámos contextualmente seguras. É 
o caso da cerâmica campaniense (sete fragmentos), dis-
tribuída pelas produções napolitanas, calenas e de imi-
tações de pasta cinzenta (fig. 23, nº 5 a 7), da de tipo 
Kuass (oito fragmentos), ou da de paredes finas (três 
fragmentos), da qual se identificou um bordo do tipo 
Mayet II e um fragmento do tipo VIII, que conserva 
ainda o colo da peça e ostentando uma máscara apli-
cada (fig. 24). Além destes, identificou-se ainda um 
fragmento de cerâmica ática de verniz negro.

Algumas formas de cerâmica comum são antigas, 
como é o caso dos pratos de bordo em aba pendente ou 
das “tinajas”, mas outras podem entender-se enquanto 
continuidade das importações ou imitações das produ-
ções béticas. Este parece ser o caso dos urcei (fig. 23, nº 
8 e 9) e de alguns jarros (fig. 23, nº 10 a 12).

Os dados obtidos através da análise do conjunto ce-
râmico contemporâneo da formação destes estratos per-
mitem propor que o entulhamento definitivo da cisterna 
terá ocorrido em momento indeterminado da segunda 
metade do século I.

4.6.  Fase VII: uma fossa de despejos 
do Baixo Império

Englobamos na Fase VII um contexto muito particular 
documentado junto à cabeceira norte da estrutura e já 
anteriormente estudado (Arruda e Gomes 2013). os es-
tratos correspondentes à colmatação intencional da cis-
terna (Fase VI) foram cortados nessa zona pela abertura 
de uma fossa destinada ao despejo de entulhos.

no interior desta interface negativa identificaram-
-se dois níveis de enchimento, muito similares entre si, 
formados por areias soltas, cinzas e/ou cal, que incor-
poravam uma grande quantidade de material de cons-
trução, nomeadamente tegulae, imbrices, tijolos de 
quadrante e restos de reboco com pintura vermelha es-
cura (idem: 154).

O conjunto artefactual que acompanhava estes ele-
mentos construtivos era relativamente reduzido e dís-
par, compondo-se fundamentalmente de espólios que 
podem considerar-se residuais. Os materiais que po-
dem, em contrapartida, associar-se de forma directa a 
este episódio de uso oportunista da cisterna como en-
tulheira são escassos, mas ainda assim significativos.

O conjunto de materiais primários desta fase inclui 
um prato de terra sigillata clara c, da forma Hayes 50B, 
três páteras de terra sigillata clara d, da forma Hayes 
58B, uma ânfora lusitana de tipo Almagro 51C, produ-
zida nos ateliers do Tejo/Sado, e restos de bojo de uma 
ânfora Africana Grande da Tripolitânia (idem: 151-154).

Considerado globalmente, este conjunto de mate-
riais cerâmicos permitiu datar este episódio de reuti-
lização da antiga cisterna de um momento impreciso 
da segunda metade do século IV (idem: 155), cronolo-
gia que podemos agora afinar graças ao estudo do con-
junto numismático (v. infra), situando este contexto no 
final daquela centúria, ou mesmo mais provavelmente 
no início do século V. Este horizonte corresponde, por-
tanto, a um período em que o povoado se encontrava 
já abandonado. A dinâmica que resultou na formação 
deste contexto é por isso difícil de restituir e de enqua-
drar, parecendo de momento um epifenómeno isolado 
na história da ocupação do Monte Molião.

4.7. Os numismas da cisterna do Monte Molião

A escavação dos sedimentos de enchimento da cisterna de 
Monte Molião permitiu também a recolha de um conjunto 
de numismas que totaliza 11 exemplares. Infelizmente, a 
maioria é proveniente dos estratos revolvidos resultan-
tes da “escavação” da estrutura no final do século XIX. 
Assim, apenas seis foram recolhidos claramente em con-
texto, três nos estratos da Fase IV e três nos da Fase VII.

Deve sublinhar-se que todos correspondem a perdas 
individuais, distribuindo-se por quatro ases, dois semis, 
um antoniano, dois quadrantes, um meio centenional 
e outro correspondente a uma fracção de centenional.

Deste conjunto, cinco oferecem cronologias an-
teriores à viragem da Era, concretamente um as, dois 
semis e dois quadrantes. Destes, merece destaque o cor-
respondente a um as partido de oSSET (fig. 25), datado 
do século I a.n.e., recolhido em estratos da Fase IV, e 
que ostenta uma figura segurando um cacho de uvas 
(RIC I 58; Villaronga 1994: 396), iconografia típica nas 
cunhagens desta ceca. Esta moeda foi claramente par-
tida de forma intencional para se poder converter em 
dois semis, situação que foi frequente entre os séculos 
II e I a.n.e., devido à escassez de numerário circulante.

Os restantes numismas que ofereceram data-
ções romano-republicanas correspondem a cunha-
gens algarvias, duas de Cilpes e duas, eventualmente, 
de Ossonoba. Os primeiros foram produzidos em 
bronze, ostentando o típico atum virado para a di-
reita, possuindo um peso que varia entre 3 e 6g. Os 
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Figura 23. Materiais da Fase V da cisterna de Monte Molião. nº 1 a 3 – cerâmica comum. Materiais da Fase VI. nº 4 – Terra 
Sigillata hispânica; nº 5 a 7 – cerâmica campaniense; nº 8 a 12 – cerâmica comum.
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de Ossonoba são de chumbo, exibindo também a pre-
sença de um atum, mas virado para a esquerda, com 
um peso que varia entre 2,3 e 2,9g. Destes numismas, 
apenas dois foram recuperados em estratos da Fase IV 
da cisterna, sendo os restantes provenientes de unida-
des revolvidas.

Ainda que igualmente descontextualizado, outro 
numisma oferece uma datação coetânea com os ní-
veis de enchimento (fig. 26). Trata-se de um as augus-
tano, cunhado em 7 em Roma por P. Lurius Agrippa 
(RIC I 427; Sutherland, 1984), apresentando o busto de 

Augusto no anverso, voltado para a direita, contendo, 
no reverso, a inscrição de Agripa.

Nos estratos da fase mais tardia, a VII, foram reco-
lhidos três numismas de bronze, concretamente dois ases 
e um antoniniano. Os ases foram ambos cunhados em 
Roma, sob os reinados de Calígula (RIC I 58), entre 37 e 
41, e de Cláudio (RIC I 113), entre 41 e 42. o antoniniano 
corresponde a uma cunhagem de Roma, do reinado de 
Galieno (RIC V-I 355) e, portanto, mais tardia (260-268), 
mas ainda assim residual posto que o contexto em questão 
foi já datado do século IV (Arruda e Gomes 2013: 155).

Figura 24. Fragmento de Paredes Finas do tipo Mayet VIII, que conserva uma máscara aplicada.

Figura 25. As partido de oSSET, datado do século I a.c. (RIc I 58).
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A existência de dois outros numismas, correspon-
dentes a centenionais, obrigam igualmente a considerar 
uma cronologia mais tardia para a ocupação baixo-im-
perial da envolvente da cisterna. Um deles é um meio 
centenional de Honório (RIC X 149; Mattingly et al. 
1923), datável de 393-395, com um peso de 1.0g, apre-
sentando o busto do imperador virado para a direita, no 
anverso e, no reverso, Honório a cavalo, caminhando 
para a direita. O outro, de peso idêntico, pode consi-
derar-se uma imitação hispânica correspondente a uma 
fracção de centenional de Constâncio II, cópia que terá 
sido realizada na segunda metade do século IV.

Embora estes numismas sejam provenientes de es-
tratos revolvidos, correspondentes a violações recentes, 
remetem para um momento que pode ser considerado 
de finais do século IV/inícios do V, e devem, portanto, 
ser relacionados com a ocupação tardia no contexto da 
qual se geraram os níveis da Fase VII da cisterna.

4.8.  A cronologia da construção, utilização e 
abandono da cisterna de Monte Molião

Alguns contextos coetâneos à estrutura hidráulica de 
Monte Molião foram já datados entre os principados 
de Augusto e de Calígula, cronologia que foi suportada 

pelo estudo da terra sigillata itálica recolhida no inte-
rior da cisterna (Arruda e dias 2018). o trabalho que 
concretizámos sobre a totalidade do espólio recupe-
rado permitiu ir mais além na definição desta proposta, 
que tem também em consideração a sequência estrati-
gráfica e a respectiva leitura relativa, e alguns detalhes 
construtivos.

Como já atrás referimos, a construção de estruturas 
negativas é sempre difícil de datar, a não ser através de 
extrapolações elaboradas a partir de dados referentes à 
sua utilização. Neste caso concreto, o facto de termos 
comprovado a existência de uma reparação do fundo 
da cisterna em época republicana, reparação que desig-
námos como Fase II, permite admitir que esta estru-
tura foi edificada ou durante a Idade do Ferro, que em 
Monte Molião está datada entre o século IV e o final 
do século III a.n.e., ou então já em época romana repu-
blicana, no século II a.n.e. Tendo em consideração os 
paralelos aduzidos no ponto 2, parece que a segunda 
cronologia será mais adequada para a construção desta 
estrutura, que foi reparada, muito possivelmente, ainda 
antes da viragem da Era.

Os materiais da Fase III, acima estudados detalha-
damente, evidenciam a utilização intensiva da cisterna 
durante o final do século I a.n.e., uso que pode ter-se 
prolongado nas primeiras décadas do seguinte.

Figura 26. As 
augustano, cunhado 

em 7 em Roma por P. 
Lurius Agrippa (RIC 

I 427).
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O abandono desta estrutura terá tido lugar ainda du-
rante a primeira metade do século I, como os espólios 
recolhidos nos estratos da Fase IV, fase em que serviu 
como lixeira, claramente documentam. O seu derrube 
parcial terá acontecido em meados deste mesmo século 
(Fase V), e o seu entulhamento e amortização definitiva 
na segunda metade daquela centúria, possivelmente em 
época flávia (Fase VI). o “episódio” da Fase VII está 
bem datado do final do século IV/início do V.

Temos consciência que esta sequência cronológica 
(quadro 1) é porventura excessivamente comprimida. 
Mas a verdade é que os diversos estratos comprovam 
uma sucessão de realidades distintas, que se seguem no 

tempo, mas que nunca ultrapassam o século I, com ex-
cepção, naturalmente da Fase VII.

5.  A CISTERNA DO MONTE MOLIÃO NO 
CONTEXTO DA OCUPAÇÃO DO SÍTIO.

O estudo que concretizámos permite ainda uma série 
de observações finais que parecem relevantes e importa 
discutir.

Em primeiro lugar, deve destacar-se o facto de a 
cisterna de Monte Molião corresponder ao mais oci-
dental exemplo de uma estrutura hídrica a bagnarola, 

Quadro 1. distribuição das fases atribuídas à cisterna de Monte Molião, cronologias.

Interpretação Cronologia
Nº total de 
artefactos 

(nmi)
Categorias e formas representativas

Fase I Construção do reservatório — — —

Fase II Repavimentação da base Época romana-republicana
Inertes 

com pastas 
itálicas

—

Fase III Última utilização da cis-
terna

Final do séc. I e 1º decénios 
do seguinte 56

 – Ânforas (Haltern 70);
 – Paredes Finas (Mayet II, III e VIII);
 – Cerâmica comum;
 – Lucerna;
 – Unguentário;

Fase IV Utilização pontual como li-
xeira

Segundo quartel do séc. I 
d.C. 226

 – Ânforas (Haltern 70; classe 67; 
ovóide 6; dressel 7/11);

 – Terra sigillata (itálica consp. 4 e 
23.2; sudgálica de”tipo itálico” 
consp. 22; hispânica precoce);

 – Paredes Finas (Mayet VIII, Mara-
bini XXXI);

 – Campaniense de pasta cinzenta;
 – Cerâmica comum;

Fase V Derrube parcial da estrutura Meados do séc. I d.C. 22

 – Ânforas (Haltern 70);
 – Terra sigillata (itálica consp. 
4.6.1);

 – Paredes Finas (Mayet VIII);
 – Cerâmica comum;

Fase VI Entulhamento da cisterna Época flávia 248

 – Ânforas (Haltern 70 flávia);
 – Lucerna de “tipo Andújar”;
 – Terra sigillata (itálica consp. 4; 
hispânica precoce Martínez I e III; 
sudgálica inclas.);

 – Cerâmica comum;

Fase VII Fossa do Baixo Império Final do séc. IV/início do 
séc. V 138

 – Ânforas (Almagro 51c);
 – Terra sigillata (norte africana 
clara d).
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realidade que pode e deve relacionar-se com as influên-
cias púnico-gaditanas que o sítio sofreu desde a sua 
fundação, no século IV a.n.e. (Arruda et al. 2011), e 
que se mantiveram ao longo de toda a sua ocupação, 
muito especialmente na época republicana, tendo já por 
diversas vezes sido valorizadas. Por outro lado, esta si-
tuação remete para a antiguidade da construção da cis-
terna, cuja datação pode situar-se entre os séculos IV e 
II a.n.e. de acordo com as sequências estratigráficas ob-
servadas e com os detalhes da construção e cronologia 
da primeira reparação. Certo é que esteve em utiliza-
ção entre a época republicana e a 1ª metade do século I.

O tipo de estrutura, as suas dimensões e capacidade 
remetem para o seu carácter público. Mesmo que se ad-
mita que esta cisterna não foi o único recurso do grupo 
no que se refere ao abastecimento de água potável, tudo 
indica que representou um importante papel nesse do-
mínio, podendo defender-se que o “bairro” republicano 
identificado no Sector c se serviu dela, não sendo tam-
bém improvável que a água que nela se ia depositando 
fosse transportada para o mais distante Sector A do po-
voado em recipientes apropriados para o efeito. As ou-
tras estruturas de armazenamento de água de época 
republicana que certamente existiram são de momento 
desconhecidas, bem como aliás as que estiveram em 
funcionamento a partir da 2ª metade do século I e du-
rante todo o século II. Estes reservatórios teriam de ser 
de consideráveis dimensões, dada a intensa ocupação 
do sítio nessa mesma época e sobretudo uma actividade 
oleira (Arruda et al. 2010) que, evidentemente, carecia 
de água em quantidades apreciáveis.
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